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Unidade Auditada: FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - TO
ExercIcio: 2013
Processo: 25167.002464/2014-92
MunicIpio: Palmas - TO
Relatório n°: 201407073
UCI Executora: CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIAO NO ESTADO DO
TOCANTINS

Análise Gerencial

Senhor Chefe da CGU-Regional/TO,

Em atendimento a determinaçao contida na Ordem de Servico n.° 201407073, e
consoante o estabelecido na Seção III, CapItulo VII dã Instrucao Normativa SFC n.° 01,
de 06/04/2001, apresentamos os resultados dos exames . realizados sobre a prestacao de
contas anual apresentada pela FUNDAçAO NACIONAL DE SAUDE - TO.

1. Introduçao

Os trabaihos de campo foram realizados no periodo de 25/03/2014 a 29/04/2014, por
. meio de testes, análises e consolidaçâo de informacOes coletadas ao longo do exercIcio

sob exame e a partir da apresentacAo do processo de contas pela Unidade auditada, em
estrita observância as normas de auditoria aplicáveis ao Serviço PCiblico Federal.

O Relatório de Auditoria encontra-se dividido em duas partes: Resultados dos
Trabaihos, que contempla a sintese dos exames e as conclusOes obtidas; e Achados de
Auditoria, que contém o detaihamento das análises realizadas. Consistindo, assim, em
subsidio ao julgamento das contas apresentadas pela Unidade ao Tribunal de Contas da
União - TCU.

Registra-se que os Achados de Auditoria apresentados neste re!atOrio foram
estruturados, preliminarmente, em Programas e Açoes Orcamentarias organizados em
tItulos e subtItulos, respectivamente, segundo os assuntos corn os quais se relacionam
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diretamente. Posteriormente, apresentarn-se as inforrnaçOes e as constataçoes que
	 Fis. U U U 0 1 ö

estäo diretarnente relacionadas a Programas/Açoes Orçarnentários especIficos.

2. Resultados dos trabaihos

De acordo corn o escopo de auditoria firmado, por meio da Ata de Reunião real izada em
25/10/2013, entre CoordenaçAo-Geral de Auditoria da Area de Sade da Diretoria de
Auditoria da Area Social da CGU e a Secex Saüde, foram efetuadas as seguintes
análises:

2.1 Avaliaçao do Cumprimento das Determinaçoes/Recomendaçoes do TCU

No exercIcio de 2013, o Tribunal de Contas da União - TCU proferiu apenas urn
Acórdäo dirigido a Unidade auditada no qual houve determinação expressa para exame
e acompanhamento pelo Controle [nterno. Esse AcOrdão se encontra no quadro abaixo,
juntamente corn a informacäo sobre o seu atendimento pela Unidade.

Quadro 1— Atendimento as deliberaçOes do TCU

N.° do Acórdão	 Atendimento	 Observacao

1.704/2013 - 2a C	 Pendente deatendimento 	 Item 1.6.1.2 pendente de
atendimento.

Fonte: Tribunal de Contas da Uniào

2.2 Avaliacao do Conteüdo EspecIfico do RelatOrio de Gèstão

Verificou-se que o Relatório de Gestão da Unidade auditada contemplou todos os itens
solicitados pelo Tribunal de Contas da União na Parte B do Anexo II da DN TCU
n°127/2013.

Näo houve a necessidade de registro de contetido especIfico para a Unidade
Jurisdicionada, segundo a DN 

no 
127/2013 do Tribunal de Contas da União.

2.3 Avaliaçao da Carta de Serviços ao Cidadão

A Unidade jurisdicionada não é prestadora de serviços ac, cidadAo, razão pela qual está
dispensada quanto ao atendirnento do Decreto no 6.932/2009.

2.4 AvaliaçAo dos Controles Internos Administrativos

Corn o objetivo de verificar a estrutura de controles internos institulda pela Unidade
auditada, selecionou-se a area GestAo de Transferéncias, a qual está ligada ao
macroprocesso finalIstico da entidade, Programa 2068 - Saneamento Básico. Alérn da
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area de transferência, foram avaliadas as areas de Gestão de Compras e ContrataçOes 1S. U U U D
de Gestão de Pessoas.

Corn base na arnostra selecionada para cada area de gestão, foram avaliados os
seguintes componentes do controle interno: ambiente de controle, ava!iacão de risco,
procedimentos de controle, informacao e comunicação e monitorarnento, conforme
demonstrado a seguir:

I - Ambiente de Controle

o regimento interno, vigente no exercIcio de 2013, data de 08/09/2003 (Decreto 11.0

1.776/2003). 0 normativo passou por modificaçOes, mas nenhuma referente as
atribuiçOes das CoordenaçOes Regionais. A Suest/TO possui estrutura interna de acordo
corn o previsto no regimento, sendo considerado ponto crItico a falta de pessoal,
principalmente envolvido corn a prestação de contas das transferências vo!untárias.
Sendo assirn, mesmo existindo normativos e rotinas para a gestão de transferências,
essas não são administradas a contento devido ao grande volume de trabaiho.

If - Avaliacão de Risco

Ao longo de 2013, a Unidade auditada realizou pagamentos sem a respectiva prestacão
de servicos em re!acão a urn dos contratos analisados, demonstrando faiha no controle
interno, principalmente no ato ern que o fiscal atesta os servicos prestados pela
contratada.

111 - lnformação e Comunicação

Por rneio das análises realizadas nas areas de gestão selecionadas para exame, verificou-
se que a Unidade dispoe de correio e!etrônico institucionàl, de intranet e de página na
internet, em que são divulgados atos normativos e inforrnacOes relacionadas as açOes
relevantes desenvolvidas, corno a rea!izacão de conferénciaspor meio da rede mundial
de computadores, por exemplo.

IV - Monitorarnento

Por meio dos exames realizados, verificou-se que a Unidade auditada possui rotinas e
• métodos que permitem a direção acompanhar as atividades de controle, contudo ha

faihas em sua utilizacao, geradas pela inclusão repentina de atividades não programadas
na agenda da instituicão, fato que leva a dificuldades no controle, principalmente das
transferéncias vo!untárias e dos contratos.

V - Atividades de Controle

Relacionadas a este item, identificaram-se as seguintes fragilidades nas areas auditadas
no decorrer dos trabaihos de auditoria:
a) Atuacao internpestiva e insuficiente da Unidade na aná!ise das prestacOes de contas
de transferéncias apresentadas;
b) Morosidade na conc!usão das Tomadas de Contas Especiais instauradas ha mais de
180 dias;
c) Fragilidades no acompanhamento de contratos.
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Todas essas faihas demonstrarn a necessidade de aperfeiçoamento dos controles internos 	 •0
administrativos, não apenas dos recursos humanos envoividos, mas tambem dos
proced-i-mentos e métodos adotados para desenvoivirnento das atividades da Unidade.

2.5 Avaiiação do Parecer da Auditoria Interna

Por meio dos exames realizados, verificou-se que a Unidade auditada apresentou o
Parecer de Auditoria Interna. NAo consta, entretanto, naquele documento:

- AvaliacAo da capacidade de os controles internos administrativos da UJ identificarem,
evitarem e corrigirem faihas e irregularidades, bern como de minimizarem riscos
inerentes aos processos relevantes; e
- InformacOes gerenciais sobre a execucão do piano de trabaiho da auditoria interna do

exercIcio de referëncia das contas.

o Parecer, portanto, não contempla todos os elementos exigidos na DN TCU n°
132/2013.

2.6 Avaliaçao da Conformidade das Peças

Corn a finalidade de avaliar a conformidade das pecas do processo de contas da Unidade
auditada, foi analisado o processo n.° 25167.002.464/2014-92. Constatou-se que a
Unidade eiaborou todas as pecas a eia atribuIdas peias normas do TCU para o exercIcio
de 2013.	 -

No que se refere aos formatos e conte(idos obrigatórios, observou-se que a UJ atendeu
aos pressupostos inseridos na Portaria TCU n.° 132/2013, corn exceção do Parecer da
Auditoria Interna que apresentou impropriedades, fratadas em item especIfico deste
Relatório.

2.7 Avaliaçao dos Resultados Quantitativos e Qualitativos da Gestão

Da análise dos quadros referentes ao item 2.2 (Programacao orçamentária e financeira e
• resuitados alcancados) do Reiatório de Gestâo 2013 da Suest/TO, foi verificado que nào

constam informacOes a respeito das metas fIsicas e financeiras das acOes finalisticas da
Funasa (IOGD, lOGE, 1OGG, 7652 e 7656), executadas pela Suest/TO.

Por orientaço da Presidência da Funasa, a Unidade informou em seu Relatório de
Gesto que "As Superintendências Estaduais não tern responsabiiidade sobre nenhum
nIvel de prograrnacäo definida no Piano Plurianual 2012-2015", tendo em vista que o
orcamento está todo vinculado a UG 255000 (Funasa Presidência).

Conforme informação constante do Reiatório de Gestäo, corn reiaçâo ao piano de
trabaiho, no ano de 2013, foi instituldo para as Superintendências Estaduais, urn piano
de ago, baseado na ferramenta interna de pianejamento, corn atributos de abrangéncia
nacionai e estaduai, expressos por projetos, açOes, subacOes, tarefas, responsáveis, e
prazo de execução, em correlacào corn as metas e objetivos estratégicos definidos no
piano estratégico da instituico, nurna escala ascendente.
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As Superintendéncias Estaduais, portanto, ao executarern o seu piano de traba1ho 	 U L	 I
contribuem para o alcance, em primeiro lugar, das metas estabelecidas peia instituiçào
e, por consequência, com os objetivos estrategicos estabelecidos. Esse é o nIvel
atuacao das Superintendências, no espectro do processo de planejamento estrategico
desenvolvido pela Fundacao.

Considerando que as informacOes de natureza contábil, financeira, orcarnentária e
operacional organizadas no Relatório de GestAo devern permitir a visâo sistêmica do
desempenho da gesto dos responsáveis em cada Unidade jurisdicionada durante urn
exercicio financeiro, e além de tudo devem servir para medir os resultados que possarn
impactar os objetivos das acOes finalIsticas executadas nas Superintendéncias Estaduais,
constatamos que ficou prejudicada a avaliacao dos resuitados quantitativos e
qualitativos da gesto na Suest/TO.

Portanto, sem informaçoes fisicas e financeiras das açOes finalisticas detaihadas por
Superintendência Estadual, não é possivel realizar a análise quanto a eficácia e a
adequação das priorizacOes em atividades relacionados a avaliacão dos resultados da
gestäo, em termos de relevância, criticidade, materialidade, bern como da eficácia das
medidas corretivas adotadas no caso de desvios no cumprimento das metas
estabeiecidas para cada Superintendência Estadual.I
2.8 AvaliacAo da SituaçAo das Transferências Voluntárias

A avaliacao da gestão das transferéncias de recursos visou verificar a atuaçäo da
Unidade auditada para: garantir o alcance dos objetivos definidos nos instrurnentos de
transferências; realizar a análise das prestaçöes de contas dos convenentes ou
contratados; fiscalizar a execução do objeto da avenca e verificar a suficiéncia das
estruturas de pessoal e tecnolOgica para a gestão das trañsferências.

A amostra para verificacao dos dados apresentados pela Unidade auditada baseou-se na
análise de trés convénios, selecionados pelos critérios de materialidade e criticidade, no
valor de R$ 1.040.670,89, o que correspondeu a 19,54% dO volume total de recursos
transferidos por meio de convénios pela Unidade no exercIcio. Conforme se verifica por
meio do quadro abaixo, näo foram encontradas falhas na formaiizacao desses
instrurnentos.

Quadro II - Némero de transferéncias concedidas no exercIcio.

Convénios

Volume dos

total	 de
QuantidadeQuantidade	

Volume	 de	
Volume	 de em	

recursos em

transferências	
que folrecursos total de Quantid	 que	 foi

concedidas no exercIcio (R$)	
irregularidade alguma

ade	
recursos	 detectadatransferéncia no avaliada	
avaliad	

detectada

exercicio	
os (R$)	 alguma	

iegularidade

16	 5.326.369,17	 3	 1.040.670,89	 0	 0

Fonte: ExtracOes Siafi/Siconv

Dentre os trés convénios analisados, tern-se urn em execucäo, escolhido por conta da
complexidade e apontarnentos feitos em trabaihos anteriores, e dois firmados em 2013,
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CU

mas que ainda no estäo em execuçäo, escoihidos para que se possa analisar o processoS. U 0 022
de formalização de urn convênio no âmbito da Unidade examinada.

Verificaram-se ainda as providências adotadas pelo gestor, no exercIcio de 2013, para
apurar os atos passIveis de instauracão de Tomada de Contas Especial em relacAo as
transferências concedidas na modalidade convênio. 0 resultado encontra-se registrado
no quadro abaixo:

Quadro III - Tomada de Contas Especiais instauradas

Exercicio da prestaçao de contas	 Instrurnento

TCE instauradas	 2013	 0
de contas nâo
prestadas para o	 2012	 4
exercicio de 2010
a2012	 2011	 4

TCE instauradas de exercicios anteriores 	 0

Total

Fonte: SIAFI Gi rencial/ReIatOrio GestSo Exerciclo 2013/ Informacoes apresentadas pela Unidade auditada.

Constatou-se que em 10 Convénios e 02 Termos de Compromisso, apesar de ter havido
instauraçao de Tomada de Contas Especial, estas não foram concluIdas no prazo de 180
dias, contrariando o disposto no Decreto Lei n° 200, de 25/02/1967.

Verificou-se ainda que a Unidade auditada, apesar de possuir mecanismos de cobrança
das prestacOes de contas, nâo efetua as análises tempestivamente. Havia na Unidade urn
passivo, no final de 2013, de 85 processos de prestaçoesde contas não analisados e urn
baixo Indice de análise das prestaçOes de contas em relácao ao passivo anterior a 2011.

Quanto a adequacao e suficiéncia das estruturas de pessoal e tecnolOgica da area
responsável pelas transferências para garantir o alcance dos objetivos definidos nos
respectivos instrumentos e a capacidade de fiscalizar a execucão de cada instrumento
acordado/contratado, inclusive in loco, verificou-se que a Unidade auditada dispunha
em 2013 de uma equipe de monitoramento na area fIsica composta por 6 servidores (3
auxiliares de saneamento e 3 engenheiros civis) e a area financeira composta por I

.

	
analista de prestacoes de contas.

Conforme informado pela prOpria Unidade auditada e verificado por esta equipe de
auditoria, o quantitativo de recursos humanos que atua na gestão de transferéncias e
insuficiente para suprir as demandas por análise das prestacOes de contas. Observa-se,
por meio dos ültimos RelatOrios de Gestão, que o quantitativo de prestacoes de contas
apresentadas a Unidade por ano é inferior ao quantitativo de análises realizadas,
contudo a Unidade auditada foca seus trabaihos nas prestaçOes de contas prestadas
recentemente, fazendo corn que o estoque anterior a 2011 permaneca praticamente
inalterado.

Para tentar suprir essa carência, foi sugerido ao gestor que dé enfoque aos convênios
que prestaram contas anteriores a 2011, o que resultou na solicitação de ajuda a
Presidéncia da Funasa por parte da SuestJTO, que acabou recebendo dois engenheiros
civis para auxiliar temporariamente na análise de convénios de major complexidade.
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Volume de
recursos
avaliados

(R$)

348.555,99

Quantidade
em

que foi
detectada
alguma

falha
01

Volume dos
recursos em

que
foi detectada

alguma
falha*

83.35 1,40

Volume de
recursos
avaliados

(R$)

23.650

Quantidade em
que foi

detectada
alguma
falha

No se anlica

Volume dos
recursos em que

foi detectada
alguma
falha*

Não se aplica

Quantidade em
que foi

detectada
alguma
falha

Volume dos
recursos em que

foi detectada
alguma
falha*

29Avaiiaçãoda Regularidadedos Processos LicitatOrios da UJ

A fim de avaliar a regularidade dos processos Iicitatórios e das contratacoes e aquisiçOes
realizadas por rneio de Dispensa de licitacão e de Inexigibilidades, bern como a
utilizaçäo de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisicäo de bens e na
contratacão de servicos e obras, selecionaram-se 13 (treze) processos iniciados ou
finalizados no exercIcio de 2013. Esses processos foram selecionados corn base nos
critérios de materialidade, relevância e criticidade e representam 98,47% dos recursos
contratados em 2013, conforme demonstrado a seguir:

uadro IV: LicitaçOes - Geral
Quantidade	 Volume total	 Quantidade

total	 de recursos	 avaliada
Processos	 dos

LicitatOrios	 processos
licitatOrios

07 pregOes	 348.555,99
	

07
eletrônicos

Fonte: SIASG/Comprasnet

Quadro V: Dispensa de Lici çao
Quantidade	 Volume total

	
Quantidade

total	 de recursos	 avaliada
Dispensas	 de dispensas

(R$)

06	 1	 28.576,72
	

03
Fonte: SIASG/Comprasnet

uadro VI —Inexigibilidade de Licitacão
Quantidade I Volume total	 Quantidad	 Volume de

total	 de recursos	 e	 recursos
[nexigilidades	 de	 avaliada	 avaliados

inexigibilidades	 (R$)

05	 1	 8.569,00	 03	 j	 8.569,00	 1 No se aplica	 Não se aplica
Fonte: SIASG/Comprasnet
*0 valor mencionado nessas colunas corresponde ao total das aquisices e nSo indica necessariamente a existëncia de prejuizos.

Para avaliar a adeso da Unidade auditada aos critérios de sustentabilidade ambiental
estabelecidos na IN SLTI MPOG n° 1/2010, na Portaria SLTI MPOG n° 2/2010 e no
Decreto 5.940/2006, consideraram-se as informacOes prestadas pela Unidade auditada
no Quadro A.9.1 - GestAo ambiental e licitaçOes sustentáveis do item 9.1 do Relatório
de Gestão, assim como os processos analisados durante os trabaihos de campo.

E importante destacar que entre os 07 pregOes eletrônicos analisados, 06 ocorrerarn em
2013 (03/2013, 01/2013, 02/2013, 04/2013, 05/2013, 06/2013) e I ocorreu em
2011(09/2011), mas continuava vigente em 2013, sendo este Ultimo o pregAo que
apresentou problemas, conforme demonstrado em item especIfico deste Relatório.

No Relatório de Gestão, a Unidade auditada informou que adota, de forma usual,
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisicäo de bens e na contrataçäo de
servicos, de acordo corn as especificaçOes de cada demanda. Dos pregOes eletrônicos
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S u U U U.
realizados no exercIcio de 2013, 66,67% enquadram-se como procedirnentos licitatOrios
sustentãveis, conforme informaçOes encaminhadas pela Unidade.

Ressalta-se, entretanto, que, em relação aos 06 pregOes eletrônicos realizados cm 2013,
todos se apresentaram corn o registro de "não sustentável", conforme se verificou por
meio de consulta realizada no Sistema Integrado de Adrninistraçao de Servicos Gerais
(SIASG). Quanto aos processos analisados no decorrer dos trabalhos de campo, apenas
quatro atendiam aos critérios de sustentabilidade.

Em relacão aos Controles Internos Administrativos da GestAo de Compras, corn base na
análise dos processos citados anteriormente, constataram-se as seguintes fragilidades:
auséncia de mecanismos de informaçao e comunicaçäo, como indicadores na area de
compras, falta de pessoal qualificado para a elaboracâo dos orçamentos estimados para
contratacOes e para a definiçao das especificaçOes técnicas.

Verificou-se, no entanto, no que tange as compras, urn ponto positivo: a utilização de
check-lists fornecidos pela sua Procuradoria-Geral Federal (PGF), de forma a minimizar
as deficiências na formalizaçAo e instruçäo dos processos de compra.

2.10 Avaliaçao do CGU/PAD

Por rneio da avaliação do Relatório de Gestâo, de inforrnacOes prestadas pelo gestor
sobre os recursos humanos e tecnolOgicos existentes. na Unidade auditada, da relacao
dos processos disciplinares instaurados e da extração da relação de processos
cadastrados no sisterna CGU-PAD, verificou-se que, de acordo corn a Portaria 1.005, de
13/08/2013 (DOU de 23/08/2013), a coordenaçao do sisterna CGU-PAD é do Orgäo
Central, cabendo aos superintendentes estaduais indicarôs servidores que terAo acesso
ao sistema, nos perfis usuário cadastrador e usuário consulta. De acordo corn
informacoes constantes do Relatório de Gestão da Ui, foram capacitados dois
servidores da UJ para a realizaçAo dessas tarefas.

Observou-se, no entanto, a existéncia de 16 processos disciplinares administrativos,
instaurados ha mais de 30 dias, näo cadastrados no CGU-PAD e, ainda, a utilizacao de
procedimento deficiente para a identificaçao e coleta de informacOes acerca de
processos abertos nos diversos setores que compOem a Unidade auditada.

Deacordo corn o Relatório de Gesto, exercIcio 2013, a UJ possui servidores
capacitados e aptos para desenvolver qualquer atividade correcional corn excecâo da
sindicância patrimonial, bern como ë garantido o suporte logIstico (sala reservada,
material de expediente e suporte financeiro e locomoçao) para o desenvolvirnento eficaz
dos trabalhos disciplinares e/ou investigativos.

Todavia, o nUmero de servidores capacitados ainda é rcduzido, razâo pcla qual, ao longo
do 2° sernestre de 2013 foi oportunizada a capacitação em PAD e Sindicância a dois
servidores da Superintendência, oferecida pela Corregedoria da Funasa/Presidência,
corn carga horária de 40h.

2.11Avaliaçao da Gestão de Pessoas
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Corn base em dados extraldos do SIAPE e em inforrnaçOes extraldas do Relatório
Gestão, as quais se mostraram inconsistentes, verificou-se que o quadro de pessoal d-
U-n1dade auditada estava assim constituldo no final do exercicio de 2013:

Quadro VII - Constituiçao do quadro de pessoal da UJ

Tipologias dos Cargos	 Lotacäo Efetiva Ingressos 2013 Egressos 2013

1. Provimento de cargo efetivo	 223	 0	 03

1.2.1 Servidor de carreira vinculado ao Orgao	 223	 0	 03

1.4 Servidores Cedidos ou em Licença 	 02	 0	 0

1.4.2. Removidos	 01	 0	 0

2.2 Grupo Direçào e Assessoramento Superior 	 07	 01	 01

2.2.1 Servidor de carreira vinculado ao Orgo 	 02	 00	 01

2.3 FunçOesGratificadas	 13	 00	 03

2.3.1 Servidor de carreira vinculado ao Orgão 	 13	 00	 03

Fonte: SIAPE/Relatório Gesto

A Unidade examinada tern lotacao aprovada pelo MPOG para 223 cargos efetivos. Em
31.12.2013, segundo o Relatório de Gesto da UJ, 100% das vagas estavam ocupadas.
Desse total, apenas 0,89% estäo cedidos.

Para minimizar a deficiência de pessoal, a Unidade, em 2013, utilizou-se de 05
servidores (01 servidor requisitado e 04 servidores sem vInculo corn a Administraçao
PUblica).

Além desses, a Unidade contou corn os serviços de 34 estagiarlos.

E importante salientar que a pequena quantidade de servidores efetivos vem causando
grande impacto na gestAo da Funasa/TO, especialmente nas areas de Convênios e de
PrestacOes de Contas, em que Sc verifica urn estoque muito alto de processos pendentes
de análise.

Como medidas para mitigar as dificuldades apontadas acima, a Suest/TO, segundo
consta de seu Relatório de Gestão, fez contatos corn os gestores municipais para que
fossem mais bern compreendidas e internalizadas as suas recomendaçOes sobre adoção
das medidas necessárias para que as açOes pactuadas alcancassem a efetividade
desejada. Além disso, realizou levantamento da necessidade de pessoal, informando a
Presidência da instituiçao sobre a necessidade de pessoal, por area de atuação. Outra
providência foi a solicitaco de técnicos para a realizaçäo de força-tarefa, corn o
objetivo de reduzir o estoque de prestaçao de convénios pendentes de análise de
prestação de contas.

Outra medida adotada para mitigar a carência de pessoal foi a contratacäo, por parte da
sede da Fundação Nacional de Saüde (Funasa) em Brasilia (DF), da empresa Sanevias
Consultoria e Projetos Ltda (CNPJ n° 08.610.914/0001-86) para elaborar diagnOsticos,
estudos de concepcäo e viabilidade (Relatório Técnico Preliminar - RTP), Projetos
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aco de pess
Quantidade de

servidores
relacionados

02

Ocorrências
Acatadas totalmente

pelo gestor

02

ciBásicos e Executivos de engenharia e estudos ambientais para Sistemas de- ;S. u J	 b
Abastecimento de Esgotamento Sanitário destinados a 05 rnunicIpios do Estado de
Tocantins. le forma serneihante, a sede da Funasa contratou ainda a empresa - -- -- -----------
Construtora Trindade Ltda - ME (CNPJ n° 13.875.689/0001-40) para apoio a
fisca!izacão de obras de sanearnento cujo acompanhamento d de responsabilidade da
Suest/TO. Entretanto, o acompanharnento e a fiscalizacao por parte da Suest/TO quanto
aos contratos firmados corn as citadas ernpresas apresentou deficiéncias, tendo sido
verificadas impropriedades em sua execuçAo, relatadas em item especIfico neste
Re!atório.

Quanto ao cumprimento da Iegislação sobre admissão, remuneraçäo, cessão, requisico
de pessoal, concessâo de aposentadorias, reformas e pensOes, foram realizadas análises,
por meio das quais se chegou aos seguintes resultados:

VIII— Ocorréncias no cumprimento da
DescriçAo da Ocorréncia

Ocorréncia 008C - Servidores corn parcela de devoluço
ao erário interrornpida ou prazo e/ou valor alterados -
servidor (1 ANO Anterior)

Ocorrência 008D - Servidores corn parcela de devoluçao
ao erário interrornpida ou prazo e/ou valor alterados -
penso (1 AND Anterior)

Ocorrência 055A - Pagarnento de Grat. Natalinall3 Saiarió
(Nov-201 1), corn base de cálculo acrescida de valor
superior a 30% em relaço ao considerado para o cálculb
da Antecipaçäo da Grat. Natalinal13 Salario (I ANO
ANTERIOR).

03
	

03

:oi
	

01

Ocorrência 066 - Servidores aposentados pela EC 41 ou 	 01
	

01

L
posterior corn valor do VB inforrnado.

Fonte; Trilhas de pessoal elaboradas pela CGU/Sede e averiguadas durante os trabaihos de campo

Em relaçao ao nUmero de "Ocorréncias Acatadas totairnente pelo gestor", salienta-se
que foram assim consideradas aquelas em que foram identificadas a adoção de
providéncias para sand-las.

Quanto ao cadastramento dos processos referentes aos atos de pessoal no Sistema de
Apreciaçäo e Registro dos Atos de Admissâo e ConcessAo - SISAC, verificou-se que,
no exercIcio de 2013, do total de 08 atos de admissão e concessAo da Unidade
examinada, apenas 01 (urn) não cumpriu o prazo de 60 dias, previsto na Instrucao
Normativa - TCU n° 55/2007, para registro no SISAC e posterior encarninhamento dos
atos ao órgão de controle interno. Ressalte-se, em beneficio da IJJ, que o ato em atraso
referia-se a pensao civil, cujos beneficiários somente protocolizaram o pedido de
concesso em 16/08/2013, os quais foram cadastrados e disponibilizados em
07/10/2013.

Corn o objetivo de avaliar a consisténcia dos controles internos administrativos
relacionados a gestão de pessoas, verificaram-se os aspectos referentes as ocorrências da
folha de pagamento. Dessa análise, concluiu-se que a segregacäo de funcOes está
presente nas rotinas e procedimentos na area dc pessoal. Ha independéncia de instâncias
na Unidade, pois o agente que reconhece direito a ser pago nâo coincide corn o que
executa o pagamento efetivo da despesa. Além disso, existem normas internas;

Dinheiropáblico éda sua conta 	 www.po,-taldatransparer,cjagov. br
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mecanismos de identificaçao de riscos em relacao a foiha de pagamento, por meio dflS. i L i U
relatórios gerenciais emitidos regularmente no perIodo da homologaçao da foIha,
uti.lizaçäo de check-list para cadastro dos atos no SISAC, aiém de rotinas estabeIecida4 	 ----
para identificar e tratar as acumulaçOes ilegais de cargos.

Apesar dos mecanismos de controle utilizados pela Unidade auditada, ha evidéncias de
que a gestao de pessoas carece de aperfeiçoamento, tais como a instituico de
indicadores de pessoal e a reaiizaçAo de concursos pUblicos para a recomposição da
forca de trabalho, especialmente na area técnica de engenharia para acompanharnento de
obras executadas corn recursos dos convênios firmados.

Como ponto positivo da gestão de pessoas na Unidade, destaca-se a correcão integral
das ocorrências encaminhadas pela CGU no exercIcio sob exame.

2.12 AvaliaçAo do Cumprimento das Recomendaçoes da CGU

Corn base nas informaçOes registradas no Piano de Providências Permanente e no
Relatório de Gestão da Unidade auditada, verificou-se que somente foram elaboradas

. pela CGU duas recomendaçOes para adoçao por parte da Suest/TO durante o exercIcio
de 2013 (em virtude do RelatOrjo de Auditoria Anual de Contas relativo ao exercIcio
anterior, referente as contas de 2012).

Em virtude do pequeno nümero de recomendaçOes efetuadas (duas), a equipe selecionou
a totalidade para análise qualitativa do atendimento, tendo verificado o seguinte:

Item 2.1.1.1 - Quantidade significativa de processos adrninistrativos instaurados não
registrados no CGU-PAD.

Recomendaçao 1: Adote as medidas necessárias para a eliminacao do passivo de
processos administrativos ainda não cadastrados no sistema CGU-PAD e cuide para que
os novos processos sejarn inseridos tempestivamente, corno determina a Portaria CGU
1.043/2007.

Posiçäo CGU: Pendente de atendirnento, corn impacto na gestão. Embora tenha sido
informado pela Suest/TO que as duas servidoras da Unidade indicadas para
cadastrarnento dos processos administrativos disciplinares no sistema CGU-PAD foram
capacitadas em junho de 2013, durante os trabalhos de auditoria realizados em 2014
verificou-se novamente urna quantidade significativa de processos administrativos não
registrados no referido sistema, evidenciando o descumprimento no atendimento da
supracitada recomendaçâo. A reincidéncia da faiha, além de consistir no
descumprimento do disposto na Portaria CGU n° 1.043, de 24/07/2007 (que torna
obrigatorio o registro dos processos no CGU-PAD), evidencia uma supervisäo
ineficiente por parte dos Superintendentes Regionais que atuararn durante o exercIcio.
Essa deficiência na supervisão pode ser corroborada rnediante leitura do item "9.2
Tratamento de RecomendaçOes do OCI" constante do RelatOrio de Gestâo 2013 da
Suest/TO, visto que nele consta que a mencionada recomendaçao foi considerada
"atendida" pela Unidade auditada, situação improcedente verificada pela equipe de
auditoria da CGU. A ausência de registro de processos administrativos disciplinares no
sistema dificulta o acompanharnento dos mesmos por parte da Unidade, acarretando em
riscos para o adequado controle e tramitaço dos processos pela Suest/TO.
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Item 3.1.1.1 - Descumprimento dos prazos previstos do art. 70 da IN/TCU n.° 55/2007. 1. U u . U

':'
-

Recornendaçao 1: Implante rotinas adm inistrativas que garantarn o registro tempestivo L

dos atos de admissão, concessâo e aposentadoria no SISAC e encarninhamento destes
ao Controle Interno.

Posiçao CGU: Atendida. Durante a revisão do Piano de Providências Permanente da
Unidade verificou-se que a citada recornendaçAo foi atendida pela Unidade.

Corn base no que foi descrito observa-se que a Suest/TO necessita aprimorar a sua
rotina de acompanhamento e atendimento das recornendaçOes da CGIJ, haja vista que
50% das recomendaçOes analisadas não foram atendidas.

2. 13 Ocorrências corn dano ou prejuIzo

Entre as constatacOes identificadas pela equipe, aquelas nas quais foi estimada
ocorrência de dano ao erário são as seguintes:

3.1.1.1

Faihas na gestão e fiscalizacao do contrato firmado corn a empresa Construtora
Trindade

3.1.1.2

Faihas na fiscaiização do contrato firmado corn a empresa SANE VIAS

3.3.2.1

Contratação de servicos de limpeza e conservação por metragem superior a area real a
disposicao da UJ, corn ocorréncia de pagamentos indevidos a contratada.

. 3. Conclusão

Eventuais questoes formais que não tenham causado prejuIzo ao erário, quando
identificadas, foram devidamente tratadas por Nota de Auditoria e as providéncias
corretivas a serern adotadas, quando for o caso, serAo inciuldas no Piano de
Providências Permanente ajustado corn a UJ e monitorado pelo Controle Interno. Tendo
sido abordados os pontos requeridos pela iegislaçao apiicávei, submetemos o presente
relatOrio a consideracao superior, de modo a possibilitar a emissão do competente
Certificado de Auditoria.

Palmas/TO, 30 de Junho de 2014.

Dinheiro páblico é da sua conla 	 www.porialdatransparencja. gov. br
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Achados da Auditoria - n° 201407073

1 CONTROLES DA GESTAO

1.1 CONTROLES IINTERNOS

1.1.1 AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS[I:	 1.1.1.1 CONSTATAçA0

Quantidade significativa de processos administrativos instaurados não registrados
no CGU-PAD.

Fato

Ao confrontar a lista de processos do relatOrio emitido por meio do sistema CGU-PAD
corn a relaçao de processos administrativos informada pela Superintendente da
Suest/TO mediante o Oficio n° 33 1/GAB/SUEST-TO, de 07/05/2014, constatou-se que
havia uma quantidade significativa de PADs não registrada no sistema cjá fora do prazo
de cadastro no CGU-PAD (determinado pela Portaria CGU n° 1.043/2007, em seu
artigo 4°), tanto processos em curso, como ja encerrados. A no inclusão de PADs no
citado sistema contraria o disposto na portaria CGLJ n° 1.043/2007, que torna
obrigatorio, para todos os órgãos e Unidades do Sistema de Correicao do Poder

Dinheiro páblico é da sua conta	 wwwportaldatransparencia.gov  br
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Executvo Federal (é o caso da Unidade examinada), o registro no Sistema CGU-PAJib, 3
de inforrnacOes sobre os procedirnentos disciplinares instaurados.

Causa

Ausência de controles internos adequados, a exemplo da instituiço da simples
confrontaçäo dos processos instaurados pela UJ corn a relação dos processos inseridos
no Sisterna CGU-PAD, conferindo a compatibilidade das inforrnacOes das duas fontes
disponIveis. Por se tratar de fato reincidente, constata-se que não houve urn
acompanharnento e supervisâo adequados por parte dos Superintendentes Estaduals
durante o exercIcio de 2013, considerando que a mencionada fragilidade no
cadastrarnento de PADs no sistema CGU-PAD ja era de conhecirnento dos Dirigentes
(haja vista ter sido objeto de apontamento no RelatOrio de Auditoria Anual de Contas no
201306053).

Manifestaçao da Unidade Examinada

A UJ apresentou, por meio do Oficio no 3311GAB/SIJEST-TO, de 07/05/2014 e
encaminhado pela Superintendente da Suest/TO, as seguintes j ustificativas:

RELAcA0 DOS PROCESSOS 2006 a 2014: PROCESSOS DE SINDICANCIA E
ADMINLSTRkTIVOS DISCIPLINARES - SUPERINTENDENCtA ESTADUAL DO

TOCANTINS - SUEST/TO CADASTRADOS NO CGU -PAD

tnstauração:
Status do processoItem	 N° Proc.de Origem	

Portaria/Publicaçao

	

1	 25167.007.394/2006-59 	
Portaria 176	

Encerrado em 12.12.2006Pub 20.10.2006

198ia

	

2	 25167.007.393/2006-12 	 Portar	
Encerrada em 12.12.2006Pub 03.11.2006

	

3	 25167.007.537/2009-75	 Portaria n° 163	
Encerrado em 01.02.20 10pub. 22.05. 2009

	

4	 25167.005.279/2010-26	 Portaria n° 361,	
Encerrado em 12.12.2011pub. 09.08.2010

	

5	 25167016.987/2009-59	 Portaria 312,	
Encerrado em 16.12.2009pub. 15.10.2009

	

6	 25167.004.493/2007-60	 Portaria 131, pub.	
Encerrado em 26.08.200920.07.2007

	

7	 25167.012.791/2011-18	 Portaria 262,	
Encerradoem 03.02.2014pub. 03 . 10.201 1

27.01.2014

	

8	 25167.011.327/2011-04 	 Portaria 17 pub.	
Encerrado em18.02.2013.

	

9	 25167.007.395/2006-01 	 Portarial 77,	
Encerrado em 12.09.2011de 20.10.2006

270itara	 ,

	

10	 25167.015.678/2009-61	 Por	
Encerrado em 01.02.2010de 04.09. 2009.

	

11	 25100.017.514/2010-87	 Portaria 76,	
Encerradoem 27.09.2012de 11.05. 2010.

	

12	 25167.006.180/2010-41	 Portaria 371, pub.	 Encerrado em 24.09.2012
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13 I	 25167.005.137/2007-63

14
	

25167.004.562/2007-35

15
	

25167.003.332/2007-59

16 I	 25167.003.332/2007-59

17
	

25167.002.909/2007-13

18
	

25167.000.734/2007-00

S1 19 1	 25167.003.290/2008-37

06.09.20 10

Portaria 169,
pub.28.09.2007

Portaria 142
pub. 17.08..2007

Portaria 92, pub
01.06.2007

Portaria 92,
pub. 01.06.2007

Portaria 77,
pub. 11.05.2007

Portaria 18,	 pub
02.02.2007

Portaria 224,
pub. 15.08.2008

Encerrado em 29.08.2011

Encerrado em 17.09.2007

Encerrado em 24.06.2008

Encerrado em 24.06.2008

Encerrado em 25.06.2008

Encerrado em 24.06.2008

Encerrado em 15.10.2008

CCiU	 u.iiIU

1ns. U{HJUJ

.

	

20	 25167.005.160/2009-10	
Portaria 164,	 pub.	

Encerrado em 08.02.20 1002.05.2009

Portaria 41,	 pub..	
.Encerrado em 08.02.2010

	

21	 25167.000.642/2009-83
20.02.2009	 S

Portaria 270,

	

22	 25167.002.227/2010-15	
pub. 03.05.2010	

Encerrado em 09.08.2010

	

23	 25167.000.979/2009-91	 Portaria 56,	
pub. Anulado - transformado em TAC

06.03.2009

	

24	 25167.015.970/2009-84	 Portaria 295,	
Encerrado em 19.04.2 010

pub. 02. 10.2009

	

25	 25167.003.831/2007-46	
Portaria 104,	

Encerrado em 24.06.2008
pub. 22.06.2007

	

26	 25167.015.965/2009-71	
Portaria 142,	

Encerrado em 19.04.2010
pub. 17.08.2007

	

27	 25167.004.050/2010-74	
Portaria 302,	

Encerrado em 31.01.2011
pub. 07.06.2010

	

28	 25167.015.982/2009-17	
Portaria294,	 pub.	

Encerrado em 19.04.20 10
20.10.2009

	

29	 25167.004.029/2010-79	
Portaria 302,	

Encerrado em 31.01.2011
pub. 07.06.20 10

	

30	 25167.015.975/2009-15	
Portaria 293, pub.

Encerrado em 25.02.2011
02.10.2009
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31 j	 25100.034,195/2010-74

32 1	 25167.006.994/2010-86

33 I	 25167.005.277/2010-37

34 I	 25167.007.052/2010-15

35 I	 25167.007.049/2010-00

36
	

25167.005.294/2010-74

37
	

25167.005.293/2010-20

38
	

25167.004.652/2008-15

39
	

25167.003.061/2010-37

40
	

25100.050.689/2009-62

41
	

25167.007.430/2013-11

42
	

25167.005.278/2010-81

43
	

25167.000.736/2007-91

44
	

25167.006.662/2013-44

45
	

25167.007.140/2013-60

Portaria 159
Pub 11.11.2010

Portaria 443,
pub. 04. 10.2010

Portaria 362,
pub. 09.08.2010

Portaria 448,
pub. 18. 10.2010

Portaria 447,
pub. 18.10.2010

Portaria 363,
pub. 09.08.20 10

Portaria 364,
pub. 09.08.2010

Portaria 306,
pub. 17.10.2008

Portaria 167,
pub. 26.04.20 10

Portaria 136,
pub. 28.08.2009	 -

Portaria 204,
pub. 14.10.2013

Portaria 360,
pub. 09.08.20 10

Portaria 18,
pub. 05.02.2007

Portaria 183,	 pub.
26.08.2013

Portaria 182,	 pub.
26.08.2023

Encerrada em 25.02.2011

Encerrado em 29.07.2011

Encerrado em 27.04.20 1 1

Encerrado em 29.07.20 1 1

Encerrado em 27.04.2011

Encerrado em 29.07.20 1 1

Encerrado em 29.07.2011

Encerrado em 09.05.2011

Encerrado em 20.05.2011

Encerrado em 06.05.2 011

Encerrado em 27.01.20 14

Encerrado em 29.07.2011

Encerrado em 19.12.2009

Encerrado em 14.03.20 14

Encerrado em 25.03.20 14

. A Funasa, através da Corregedoria iniciou o registro dos processos de sindicância e
administrativo em 2011 de forma centralizada pelos servidores da Coreg/Audit, ate que
fosse oportunizado aos servidores das Superintendências a devida capacitacão. A
capacitaco dos servidores (02) da Suest/TO, aconteceu em junho de 2013, ficando
responsáveis pelo cadastramento de todos os processos instaurados e não registrados.

Nesse sentido e cumprindo disposto na Portaria n.° 1.043, de 24 dejulho de 2007, como
também o memorando - circular n° lO/Coreg/Audit/Funasa de 05 de agosto de 2013, o
qual determina viabilizar o cadastramento de todos os processos correcionais
instaurados a partir de 2006, impreterivelmente ate 31 de dezembro de 2013, a
Suest/TO, viabilizou o cadastramento dos processos de sindicância e administrativos,
no Sistema de Gestão de Processos Administrativos - CGU-PAD.

Quanto aos processos de nümeros 25167.007.051/2010-71; 25167.008.851/2011-90;
25167.010.693/2011-38;	 25167.003.062/2010-8 1;	 25167.006.993/2010-3 1;
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fr25 167.007.050/2010-26, que foram informados na resposta da SA, esses foraip ti n.J	 J
encaminhados a Subsecretarja de assuntos Administrativos do Ministério da SaCidè
atendendo o Mernorando Circular n° 04/201 2/Presi/Funasa de 10.08.2012, o quki
determina que todo o passivo processual a instaurar envolvendo os servidores
atualmente lotados na SVS e SESAI, fossem redirecionados aquela Subsecretaria
através do Oficio n° 705/2012/Asgab/Suest/TO de 01.10.2012.

O processo de nümero 25167.006.666/2007-84 não é processo de Sindicãncia e nem de
PAD

ATENDER DESPESAS C/ EXECUçAO DE OBRAS E SERV1OS C/
ABASTECIMENTO DE AGUA EM AREAS INDIGENAS NO MUNICIPIO DE
LAGOA DA CONFUSAO E OUTROS, R$ 789.605,03.

Os demais processos relacionados abaixo estão suspensos e não estão cadastrados
no CGU-PAD.

25167.011.315/201 1-71 	 Portaria 242	
Suspensopub 12.09.20 1 1

25167.011.316/2011-16 	 Portaria 241	
Suspensopub 05.09. 2011

° 240itara n25167.011.318/2011-13	 Por	
Suspensopub. 05.09.2011

*25167.011325/201115 	 Portaria 244	
Suspensopub 05.09.2011

Portaria 245*25167.011.331/2011-64-
Pub 05.09.20 I I 	 Suspenso

* Processos de PAD"

Análise do Controle Interno

As justificativas apresentadas pela UJ são parcialmente procedentes, haja vista que,
embora parte dos processos se encontrem na situação "suspensos", essa condicAo näo
elirnina a necessidade do seu cadastramento no sisterna CGU-PAD.

De outro lado, os processos que a Suest/TO informa haver encarninhado a Subsecretaria
de Assuntos Administrativos do Ministério da Saüde (SAA/MS) são posteriores a
edição da Portaria CGU n° 1.043, de 24/07/2007, que estabeleceu que as informaçoes
deverão ser registradas no CGU-PAD no prazo máxirno de 30 (trinta) dias, a contar da
ocorrência do fato ou ato de que tratam, conforme disposto no art. 1°, § 3°. Portanto,
anteriorrnente a remessa dos processos a SAA/MS, estes ja deveriarn estar devidamente
cadastrados no CGU-PAD.

De acordo corn o inciso IV do artigo 10 da Portaria Funasa n° 1005, de 13/08/2013,
cabe ao Superintende Estadual indicar os servidores que terão acesso ao Sistema CGU-
PAD, nos perfis cadastrador e consulta, cabendo ao usuário cadastrador a
responsabilidade pela inserçào dos dados no sisterna, conforme definido no artigo 6° da
portaria suprarnencionada. Na Suest/TO, os nomes das servidoras cadastradoras foram
indicados a Corregedoria da Funasa desde 16/03/2011, por meio Memorando n°. 060/

Dinheiro páblico é da sua conta 	 ww. orta/datrans arencia. ov. br
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Sereh/Suest/TO, tendo as mesmas sido capacitadas para o cadastrarnento dos processos5 	
c• i remjunho de 2013, conforme informado pela Unidade. 	 I

Cabe destacar iue a ausência de nrocessos administrativos disciDlinares cadastrados
pela Suest/TO já havia sido objeto de apontamento pela CGU no Re!atório de Auditoria
Anual de Contas n° 201306053, referente as contas do exercIcio de 2012, resultando na
constatacão n° 2.1.1.1. Sendo assim, observa-se que se trata de fato reincidente e de
conhecimento dos Superintendentes que estiveram a frente da Suest/TO durante o
exercIcio de 2013, que apesar de terem propiciado durante o exercIcio a capacitacâo dos
responsáveis pelo cadastramento dos processos no sistema, não supervisionaram
adequadamente a atuacão daquelas servidoras, mesmo a atividade tendo sido objeto de
constatacäo em Relatório de Auditoria Anual de Contas anterior.

De acordo corn o Art. 114, I, do Regimento Interno da Funasa vigente ern 2013 e
estabelecido pela Portaria n° 1.776, de 08 de setembro de 2003, do Ministério da Saüde,
o Coordenador Regional (hoje chamado de Superintendente Regional) é incumbido de
"planejar, organizar, coordenar e supervisionar a execucão das atividades na area de
sua competência ", o que, no caso em análise, restou demonstrado que não foi realizado
a contento.

Instituir controles
na Portaria CGU

instauraaos na uJ sejam caaastraao
estabelecidos na norma.

•	 Recomendaçoes:
Recomendação 1:
cumprir o disposto

internos adequados e suficientes, de modo a
1.043/2007, e garantir que todos os processos

no referido sistema, obedecidos os prazos

1.1.1.2 INF0RTVIAçA0

Atendimento das recomendacoes da CGU/Monitoramento.

Fato

o quadro abaixo demonstra, por item de Relatório de Auditoria de Contas, a situacäo
das recomendacOes exaradas pela CGU relativas ao exercIcio de 2012, ressaltando-se
que não existiam pendências de anos anteriores.

uadro IX - Recomendacão da CGU feitas em relatOrios anteriores
N°	 Item do Relatório - Descricao Sumária Situacão Atual Item da Parte "Achados

Relatório	 da	 de Auditoria" (deste

201306053 2.1.1.1 - Quantidade significativa de I	 Pendente de
processos administrativos instaurados no 	 atendimento,
registrados no CGU-PAD. 	 sem impacto na

201306053 3.1.1.1
	

Descumprimento dos prazos
previstos do art. 7° da IN/TCU n.° I 	 Atendida

	
Não se aplica

55/2007.
Fonte: MonitorWeb

1.1.2 ATuAçA0 DA AUDITORIA INTERNA

1.1.2.1 c0NsTATAcA0

Dinheiro páblico é do sua conta 	 www.yorialdairansparencia.gov. br
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LtU

r	 r r.
U	 u 5Parecer da Auditoria Interna nao contemplou de forma completa os elementos

exigidos na DN TCU n o 132/2013.

Fato

o parecer da Auditoria Interna não comtemplou de forma suficiente os elementos
exigidos na DN TCU n° 132/2013, tendo em vista que a equipe de auditoria, ao analisar
O Parecer da Unidade examinada, identificou as seguintes omissOes/incornpietudes:

a) Ornissão nas descriçOes do parecer da auditoria interna, em reiacao aos elernentos
exigidos na DN TCU n° 132/2013, como:
- Avaiiacao da capacidade de os controles internos administrativos da IJJ identificarem,
evitarern e corrigirem faihas e irregularidades, bern como de minimizarem riscos
inerentes aos processos relevantes; e
- InformaçOes gerenciais sobre a execução do piano de trabaiho da auditoria interna do

exercIcio de referenda das contas.

Causa

•	 Ausência de check-list, por parte da IJnidade de Auditoria Interna, a fim de verificar a
compatibilidade das informaçOes inseridas no parecer corn aqueias exigidas no Anexo
111 da DN TCU n° 132/2013. Dessa forma, percebe-se que houve falha por parte do
Auditor Interno da Funasa ao eiaborar seu parecer, evidenciando fragiiidades nos
controies internos da IJnidade de Auditoria Interna daquela Fundaçâo e que acabou por
permitir a elaboraçao de urn documento em desacordo corn o exigido nas norrnas do
Tribunal de Contas da Uniäo.

Manifestaçao da Unidade Examinada

A UJ foi cientificada da ocorrência por meio da Solicitaçäo de Auditoria n°
201407073/11, de 29/04/2014, para manifestar-se em ate 05 dias üteis. Ate 23/05/2014,
transcorridos 17 dias Cteis - 12 dias Cteis apOs o prazo inicialmente concedido, a
Suest/TO näo havia apresentado justificativas para a ocorrência, limitando-se a informar
que encaminhou a dernanda a Presidência da Funasa em Brasilia (DF).

Análise do Controie Interno

De acordo corn o § 6° do artigo 15 do Decreto 3.591/2000, cabe a Auditoria Interna
(AUDIT) examinar e emitir Parecer sobre a prestação de contas anual da Entidade.
Nesse sentido, a AUDIT no apresentou, no prazo estipuiado, as justificativas para as
constataçOes apresentadas.
Recomendaçoes:
Recomendaçäo 1: Adotar mecanismos de controles de prazos para atendimento das
demandas apresentadas pelo OCI.

Recomendaçao 2: lnstituir mecanisrnos de controle, do tipo check-list, de forma a
assegurar-se que as peças inseridas no Processo de Contas contenham todo o conteCdo
exigido nas normas editadas peio Tribunal de Contas da Llnião.

1.2 CONTROLES EXTERNOS

Dinizeiro páblico é da sua conta	 www.porta/dcitransparencjc,govbr
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1.2.1 ATuAçA0 DO TCU/SECEX NO EXERCICIO

1.2.1.1 INFORMAçA0

Determinaçoes exaradas pelo Tribunal de Contas da Uniäo Pendentes de
Atendimento.

Fato

Em análise as informaçoes referentes a implementação, ou não, pela Suest/TO de
determinaçoes exaradas em Acórdos do Tribunal de Contas da União (TCU), em que
ha determinacão especIfica do TCU a CGU para se manifestar na AAC junto a uJ,
verificou-se o não atendimento da seguinte determinaçao:

Quadro X - Determinaçoes do TCU pendentes de atendimento
Acórdäo	 Itens	 Manifestaçao do gestor 	 Análise	 do

Controle
Intern o

1.704/2013 1.6.1. - 1.6.1. determinar a A Suest/TO encaminhou a Consoante
- 2'C	 Superintendência	 Estadual	 da Presidência	 da	 Funasa, manifestaçao do

Funasa no Tocantins que:	 Memorando	 no gestor, expressa
246/2013/Diesp/Suest-TO, no em seu RelatOrio

1.6.1.1. caso ainda nao o tenha qual solicitou corn urgéncia e de Gestao, a
feito, proceda a conc!usâo ou a disponibi!izaçao 	 de	 02 determinaçào
nova apreciação das prestaçOes de engenheiros para atuarem encontra-se
contas dos seguintes convénios, exclusivamente nas analises pendente	 de
objetos	 da Operaçao	 Covi!, conclusivas -- dos	 aludidos cumprimento.
considerando os resultados dessa convénios; - em- reuniOes na
investigação, solicitando junto a presidéncia 	 . reiterou	 a
Policia Federal, caso necessário, necessidade; reiterou por e-
cOpia da documentaçao apreendida: mail 	 a	 so!icitaçao.	 A
485/2004	 (SIAFI	 521890), Presidéncia da Funasa se
1304/2003	 (SIAFI	 489891), comprometeu em Vrealjzar
609/2003	 (SIAM	 490137), levantamento de tëcnicos em
1145/2004	 (SIAFI	 515591), outras Suest's e disponibiliza-
1473/2005 (SIAFI 556567), EP los a Suest. Através do Oficio
0461/2005	 (SIAFI	 557343), no 728/Gab/Suest-TO, de 7 de
1019/2006	 (SIAFI	 569053), novembro de	 2013,	 foi
549/2003	 (SIAFI	 490127), solicitado a Secretaria de
550/2003	 (SIAFI	 490129), Contro!e Externo do TCU
2039/2004 (SIAFI 538365) e Tocantins, prazo de 30 dias,
402/2003 (SIAF! 489886); 	 para resposta do que se

concluiu no exercicio de 2013,
1.6.1.2. encaminhe, no prazo de bern corno prazo major para
120 (cento e vinte) dias, os conc!usäo de todas as aná!ises.
resu!tados dos traba!hos a que se no que a Suest Tocantins
refere o item precedente a aguarda 	 manifestaçao	 da
Controladoria-Gera! da UniAo.

	

	 Secretaria do Contro!e Externo
guanto_a_esta_manifestaçAo.

Fonte: Tribunal de Contas da UniSo

2 GESTAO DE RECURSOS HUMANOS

2.1 REMUNERAcA0, BENEFICIOS E VANTAGENS

2.1.1 CONSISTENCIA DOS REGISTROS

2.1.1.1 INFORMAçAO

Amuse da Foiha de Pagamentos.

Dinheiro páblico é do sua con/a 	 www.por1aIc/atranspc,rencjaov br
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Fato

Foram analisados os dados da folha de pagamento de 06 servidores na Unidade, -
representando 2,62% do total de servidores da UJ, corn vistas a avaliar a gestão de
pessoas, por meio da observância a legislacao sobre remuneracäo, cessäo, requisicAo de
pessoal, bern como sobre a concessão de aposentadorias, reformas e pensOes. Como
resultado da aplicacao dos testes de auditoria por parte da equipe, conforme escopo
definido antes do inIcio dos trabalhos na Unidade, não foram encontradas
desconformidades / irregularidades.
2.2 M0vIMENTAcA0

2.2.1 Gestäo de Pessoas

2.2.1.1 INF0R1VIAçA0

Não identificaçao de servidores corn acumulaçao funcional irregular.

Fato

• Corn base nas informacOes fornecidas pela IJJ, que informou a inexisténcia na Suest/TO
de servidores que exercem cargos corn dedicacao exclusiva ou tempo integral e que a
Unidade no possui quadro de dedicaçäo exciusiva ou tempo integral.

A UJ também forneceu lista corn a relacao de servidores corn indicação daqueles que
acumulam legalmente cargos empregos ou funcOes püblicas, assirn corno descricao dos
controles internos da Unidade para identificar e tratar as acumulacOes ilegais de cargos.

A listagem fornecida pela UJ continha 43 servidores emsituaco de acümulo. Corn base
nas análises realizadas, onde, a partir da lista fornecida péla UJ foram selecionados 13
servidores, não se identificou situaçOes de' acurnulacOes ilegais de
cargos/emprego/funco.
2.2.2 QUANTITATIVO DE PESSOAL

2.2.2.1 INF0RMAcA0

Insuficiência da forca de trabaiho da UJ frente as suas atribuiçoes.

.	
Fato

As informaçOes extraldas dos demonstrativos do Relatório de Gestão relativas ao
quantitativo de pessoal ativo por cargo, por nivel de escolaridade e por faixa etária não
se compatibilizam entre si. Tendo por base esses demonstrativos, verifica-se divergencia
no nUmero total de servidores da Unidade. 0 demonstrativo de servidores por cargo
totaliza 229, enquanto que o demonstrativo de servidorcs por nIvel de escolaridade
soma 230 e o quantitativo por faixa etária totaliza 245 servidores, restando
impossibilitado que se aponte corn exatidão a real constituicão do quadro de pessoal da
Suest/TO ao final do exercIcio de 2013.

Tais inconsisténcias, aliadas a falta de indicadores de recursos hurnanos desenvolvidos
pela Suest/TO impedern a emissäo de opiniäo quanto a suficiência do quadro de pessoal
da Unidade.

Dinheiro pubhco e da sua conla	 ._	 www.portaldatransparenc,a.gov . br
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DATA DO
ATO (1)

28/06/2013
30/10/2013
28/03/2013
31/05/2013
30/04/2013
28/06/2013
06/08/2013
28/08/2013

REGISTRO
SISAC (2)
23/07/2013
14/11/2013
03/04/2013
28/06/2013
13/05/2013
22/07/2013
27/08/2013
07/10/2013

PRAZO (2-1)

25
15
06
28
13
24
21
40

CU

Entretanto, o proprio gestor registrou no Relatorio de Gestao a insuficiencia da forca de 1s. flGDC U
trabalho para a realizaçao de tarefas relacionadas a area meio da Ui, onde cita a carênci
de profissionais da area de engenharia, necessários para a anáiise e fiscaiizacao das
obras realizadas corn recursos de convênios repassados aos municIpios.

o gestor elenca, entre as providéncias adotadas para mitigar o problema, a realizaçäo de
urn processo seletivo simplificado, realizado ern 2013, para a contratacâo de
engenheiros, mas que näo superou o problema de insuficiência de técnicos da Suest/TO,
haja vista que, das 05 vagas existentes para engenheiro civil, apenas 01 foi preenchida,
juntamente corn 01 vaga de Geologo.

Cabe registrar que o carnpo de ação do gestor local sobre essa problemática é bastante
restrito, cabendo a Adrninistraçao Central da Funasa!DF as providéncias para a
adequacao da forca de trabaiho das Unidades Regionais.
2.2.3 PRO VIMENTOS

2.2.3.1 INFORMAçA0

O gestor efetuou o cadastramento de pessoal no SISAC conforme preceitua o
artigo 70 da IN 55/2007.

Fato

Em análise aos processos referentes aos atos de pessoal para fins de registro no SISAC,
do total de 08 (oito) atos da Unidade examinada;foram analisados 06 (seis) atos de
aposentadoria e 02 (dois) atos de concessâo déensäo e reforma. Nesse sentido,
informamos que o gestor efetuou em conformidade corn o art. 7° da JN/TCU no 55/2007
o cadastramento dos atos de pessoal, conforme disposto no quadro abaixo:

XI— Data de	 de atos no SISAC
N° ATO
	

TWO ATO

	

10017119-04-2013-000006-0	 Aposentadori

	

10017119-04-20! 3-000007-8	 Aposentadori

	

10017119-04-2013-000001-9	 Aposentadori

	

10017119-04-2013-000004-3 	 Aposentadori

	

10017119-04-2013-000003-5 	 Aposentadori

	

10017119-04-2013-000005-1 	 Aposentadori

	

10017119-05-2013-000001-8	 Pensão Civil
10017119-05-2013-000002-6 1 Penso Civil

Fonte: Dados [evantados no trabaiho de campo

3 GESTAO DO SUPRIMENTO DE BENS/SERVIOS

3.1 CONTRATOS DE OBRAS, COMIPRAS E SERVIOS

3.1.1 FISCALIzAçAO INTERNA

3.1.1.1 CONSTATAçAO

Falhas na gestao e fiscalizaçAo do contrato firmado corn a empresa Construtora
Trindade

Fato

Dinheiro páblico é da sue conta	 wwwyortaldatransyarencia. gov. br
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A Fundacão Nacional de SaUde - Funasa, por meio de sua sede em Brasilia (DF; U U

contratou a empresa Construtora Trindade Ltda - ME (CNPJ 
no 

13.875.689/0001-40i . - W,
para assistir e subsidiar aquela Fundaço na supervisãode obras de irnpiantacao - 	 -
ampliacao ou reforma em Sistemas de Abastecimento de Agua e Sisternas de
Esgotamento Sanitário.

Dentre as obrigaçOes da contratada, registradas no contrato 
no 

134/2012, destacarn-se
abaixo três delas em virtude das impropriedades identificadas em sua execucâo,
detaihadas em seguida pela equipe de auditoria:

1. Elaborar relatórios mensais de acompanhamento e consolidados de
acompanhamento;

2. Apoiar a anãlise de projetos contemplando revisäo de campo de interferéncias,
alteracOes de traçados e outras necessidades de compatibilizacAo para o
andamento do empreendimento;

3. Manter diariamente auxiliar técnico no canteiro de obras.

Em relaçäo ao item 1, tern-se que a referida contratada deveria auxiliar a Suest/TO
efetuando fiscalizacao de duas obras no Estado do Tocantins, uma no municIpio de

• Araguatins (objeto do Termo de Compromisso no 024/2012, SIAFI 671561) e outra em
AugustinOpolis (objeto do Termo de Compromisso no 1143/2009, SIAFI 657865).
Ocorre que logo na prirneira vistoria realizada na obra no MunicIpio de AugustinOpolis
(TO), um técnico da Construtora Trindade Ltda - ME (CNPJ no 13.875.689/0001-40)
constatou que apesar de a obra apresentar 96% de execução fisica, se encontrava
paralisada. Ainda assirn, ciente da paralisacão, o mesmo técnico da contratada retornou
por mais 4 vezes a mesma obra, tendo produzido 4 relatórios de acompanhamento
(referentes aos meses de rnaio, junho, julho e gosto de 2013) contendo as mesmas
informacOes e descrevendo que a obra se encontrávaparalisada, tendo sido pagos pela
Funasa a empresa contratada o valor de R$ 1.337,52,. pelos 4 produtos apresentados
(isso sem levar em conta o custo referente ao técnico responsável pelo
acompanhamento, que foi de R$ 3.99 1,73 por més).

Neste caso o fiscal do contrato falhou em não obedecer ao Item 3.12 do Termo de
Referéncia, o qual impede o pagamento para obras paralisadas por mais de 60 dias, no
caso da obra em Augustinópolis a paralizacao se deu por mais de 120 dias.

Quanto ao item 2 acima descrito, a Construtora Trindade Ltda - ME (CNPJ no
13.875.689/0001-40) deixou de emitir opiniao sobre uma mudança substancial de
tracado do TC no 024/2012, referente a Sistema de Abastecimento de Agua a ser
implementado no municIpio de Araguatins (TO). Corn isso, deixou de executar uma de
suas obrigacOes segundo o contrato firmado.

Em Araguatins (TO), o projeto original contemplava 17 mil metros de redes de
distribuicao de água, além de diversos itens usados em seu tratamento, sendo que o
projeto foi modificado aumentando para 27 mil metros a rede de distribuiçao e
acrescentando outros itens, além de ter suprimido diversos itens referentes ao tratamento
de água. Em nenhurn momento a Construtora Trindade Ltda - ME (CNPJ no
13.875.689/0001-40), responsável por auxiliar na fiscalização da obra, opinou sobre
quaisquer aspectos relacionados as citadas modificaçoes. 0 tëcnico da empresa
fiscalizadora se ateve a registrar em seu relatório mensal de fiscalizacao informacOcs
repassadas pela ernpresa executora da obra sobre os fatos que levaram ao aumento da
rede que seria instalada.

Dinheiropáblico é da sua conta	 www.portaIanpainciagovbr 	
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o ültimo item do contrato no respeitado pela citada empresa contratada (item 3) fol al' . ' . 2 6 :
obrigacAo de manter, diariamente, auxiliar técnico no canteiro de obras, quando na
realidade, segundo os proprios relatorios de visita, a empresa fazia visitas esporadicas as .	--
obras. De acordo corn o Chefe da Divisâo de Engenharia de Saüde Püblica (DIESP) da
Suest/TO (responsável pela Divisäo desde 2012), essa conduta foi acordada entre a sede
da Funasa ern Brasilia (DF) e a referida empresa contratada, uma vez que essa deveria
fiscalizar 4 obras e o contrato previa a contratacAo de apenas 2 auxiliares técnicos. Em
que pese o acordo rnencionado, na realidade verificou-se que apenas duas obras foram
fiscalizadas, sendo que urna delas, em Augustinópo!is (TO), se encontrava paralisada.
Logo, da forma como foi realizado o acompanhamento das obras pela Construtora
Trindade Ltda — ME (CNPJ n° 13.875.689/0001-40), seria possIvel ter urn auxiliar
técnico presente diariamente no canteiro de obras de Araguatins (TO), principalmente
devido a complexidade da obra que possui urn valor 10 vezes maior (total de R$
5.193.994,50) que o projeto de AugustinOpo!is/TO (R$ 506.340,00).

Causa

Faiha nos controles internos relativos a gestAo e fiscalização dos contratos
administrados pela Unidade auditada, visto que o fiscal responsável pelo contrato
perrnitiu o pagamento de serviços em desacordo corn o disposto no Termo de
Referéncia e deixou de atuar junto a empresa no sentido de garantir o cumprimento de
suas responsabilidades contratuais, ainda que dispondo de informaçoes suficientes (já
que o fiscal era tambérn o Chefe da Divisão de Engenharia de Saüde PUblica da
Unidade) para identificar as faihas na atuaçâo da empresa contratada.

Manifestaçao da Unidade Examinada

Foi encarninhada a Solicitaçao de Auditoria n° 201407073/005 sobre cláusula do
contrato que trata da manutencao de auxiliar técnicodiariamente no canteiro de obras.
Em resposta, a Superintendente da Suest/TO encamiñhou o Oficio n° 23 1/GAB/SUEST-
TO, de 01/04/2014, contendo o Memorando n°. 70/ 2014/Diesp/SUEST/TO corn a
seguinte afirmaçao por parte do Chefe da DIESP/Suest/TO (responsável pela Divisäo
desde 2012):

"Conforme previsto na Cláusula Terceira - Das ObrigaçOes da Contratada, o item 3.14
(fis. 04) determina que a contratada deverã "Manter diariamente Auxiliar Técnico no
canteiro de obras " entretanto, se observarmos a planilha orçamentária da empresa
contratada constatarnos que no item 1.1.13 daquela planilha (fis. 136) so previstos 02
(dois) auxiliares técnicos mensais, durante Os 24 (vinte e quatro) meses do contrato.

Dessa maneira, considerando que foram expedidas Ordens de Servico para apoio a
fiscalizacao de 04 (quatro) obras, não haveria como a empresa disponibilizar 01 (urn)
auxiliar técnico para cada obra, posto que sO tern direito de recebirnento de apenas 02
(dois) mensais. Apesar da divergencia entre o previsto no contrato e a planilha
orçamentária, ficou acordado em reuniao corn a Coordenacao de Geral de Engenharia
da Presidência da Funasa, em conjunto corn a empresa contratada que ela
disponibilizaria 01 (urn) técnico para o acompanhamento da obra, porém nAo na
condicäo de residente, rnas sempre que os servicos em execuçao, por conta da
complexidade, demandarem a presenca do rnesmo na obra.

Por conta disso, foi solicitado a empresa apresentasse o cornpetente Diário de Obras
para controle de frequencia desse auxiliar tëcnico no que fornos atendidos." (SIC)
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Foi encaminhada tambem, a So!icitacão de Auditoria n° 201407073/011 inforrnando
Suest/TO sobre os apontamentos realizados.

Como resposta, obteve-se o Memorando n°. 098 /2014/Diesp/Suest/TO, corn as
seguintes informaçOes prestadas pelo Chefe da DIESP/Suest/TO (responsável pela
Divisão desde 2012):

"1.	 Considerando que a Construtora Trindade LTDA, designada pela Ordem
de Parcial (OSP) N° 02/2013, de 26 de marco de 2013, para o acompanhamento da
execução dos serviços referentes ao TC/PAC 1143/2009;

Considerando o previsto no Termo de Referéncia - TR, que originou a
contratacAo destes servicos, Tomo II, Item 3.13 ii:

"A contratada receberá mensalmente urn valor que garantirá, durante o prazo
de execução do Contrato, manter disponIveis suas instalacöes, aparelharnento e o
pessoal técnico especializado para execuçdo do objeto desta licitaçao. Este valor
corresponde a soma dos valores mensais que a Contratada orcar para os precos
unitdrios mensais de I (urn) Coordenador, 1 (urn) Engenheiro Pleno e 2 (dois)
Auxiiares Técnicos." (grfo nosso);

Conforme previsão no TR e independentemente das obras do anexo TR
para o Estado do Tocantins, objeto de apoio a supervisão e fiscalizaçao, a formação da
equipe minima estaria garantida, durante a execucão dos serviços e ordens de servicos
expedidas;

Ainda assim, conforme prescritono TR, Item 3.12, v:

"Obs: Näo haverá pagarnento de relatórios mensais para as
obras que	 estejam paralisadäs por mais de 60 dias ininterruptos

2. Consta nos autos do processo de acoiiipanhamento, fis. 427, Nota Fiscal
Eletrônica de Serviços N o 36, que atesta o pagamento de 03 re!atórios mensais
referentes ao TC/PAC 1143/2009, nos meses de maio, junho e juiho de 2013, no valor
unitário de R$ 334,38 (trezentos e trinta e quatro reals e trinta e oito centavos). Ainda
assim, fl 488, Nota Fiscal Eletrônica de Serviços N o 37, que atesta o pagamento de 01
relatório mensal referente ao TC/PAC 1143/2009, do mês de agosto de 2013, no valor
unitário de R$ 334,28 (trezentos e trinta e quatro reais e trinta e oito centavos);

3. Portanto, pelo TR, cabe a este Fiscal do Contrato glosar apenas o valor de
R$ 668,56 (seiscentos e sessenta e oito reals e cinquenta e seis centavos), referentes aos
relatórios mensais dos meses de julho e agosto, tendo em vista que a obra se encontrava
paralisada;

4. Conforme Anexo III - Do Edital, II. 90 do processo de acompanhamento:

Item "3.9. Apoiar a análise de projetos contemplando revisâo de
campo de interferencias, alteraçoes de traçado e outras

necessidades de compatibilizacdo para o andamento do
empreendimento ".
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Consta nos relatórios mensais de acompanhamento do TC/PAC. u 	 L024/2012, informaçOes de "mudanças" no projeto, notado a partir do relatOrio mensal
do mês de abril de 2013, onde a Empresa Trindade LTDA informa que foram feitas a-
pedido do Orgão controlador do sistema municipal SAAE - SEMUSA. A empresa
responsável pelo apoio a fiscalizacao mencionou que houve alteraçOes no projeto
original, bern como relata que a tubulacAo se encontrava enterrada, sem a possibilidade
de quantificar e aferir, tendo em vista a ausência da apresentação de tracado de rede;

Considerando que as mudancas nos tracados de rede coletora, instalacao
de ETAs são normais, quer pela complexidade do empreendimento, pelas condicOes de
aterramento das localidades implantadas, desde que sejarn devidarnente justificadas pelo
responsável pela fiscalizaçao, ou seja, pelo Orgão Convenente, que neste caso
apresentou esta solicitaçao apenas no final do rnês de abril de 2013, que foi a analisada
e aprovada conforme reprogramação inserida no sistema de gerenciarnento de obras -
Sigob;

Considerando que foram expedidas Ordens de Servico para apoio a fiscalizacao
de 04 (quatro) obras, não haveria como a empresa disponibilizar 01 (urn) auxiliar
técnico para cada obra, posto que so tern direito ao recebimento de apenas 02 (dois)
mensais.

Apesar da divergencia entre o previsto no contrato e a planilha
orcamentaria, ficou acordado em reunião corn a Coordenaçao de Geral de
Engenharia da Presidência da Funasa, em conjunto corn a ernpresa contratada que ela
disponibilizaria 01 (urn) tëcnico para o acompanhamento da obra, porém não na
condicao de residente, mas sempre que os seMqos em execução, por conta de sua
complexidade, demandarem a presenca do mesmo na obra, encaminhado posteriormente
a este Gabinete atravds do Memorando n°. 70/2014/Diesp/SUEST/TO ern resposta a
Solicitacão da Auditoria no 2013.07073/005, de 01/04/2014, objeto, de 02 de abril de
2014. (sic)"
Análise do Controle Interno

o contrato firmado entre a Funasa e a Construtora Trindade Ltda - ME (CNPJ no
13.875.689/0001-40) possui falhas na fiscalizacao efetuada pela Suest/TO que
perrnitiram o pagamento por relatórios de fiscalizacao de uma obra paralisada, fato
ressaltadopelo próprio Chefe da DIESP/Suest/TO (responsável pela Divisão desde
2012) em suas respostas. Contrariando o Item 3.12 do Terrno de Referência.

Outro fato que chama atencão é a auséncia de participacão da contratada no processo de
mudança no projeto executado no municIpio de Araguatins, já que a participacao da
empresa poderia contribuir para a melhoria do processo, além de fazer cumprir uma
obrigacão da contratada presente no contrato. Neste caso, também era papel do fiscal do
contrato garantir que a contratada curnprisse as cláusulas do contrato, ou seja, garantir a
participacão da Construtora Trindade Ltda - ME (CNPJ no 13.875.689/0001-40) no
processo de rnodificacao do projeto inicial.

Faihas na fiscalizacao prejudicam o alcance do objetivo do contrato, resultando ern uma
fiscalizacão e acompanharnento ineficientes. Logo, se o contrato no 134/2012 não tern o
objeto executado corn precisão, como resultado podern surgir falhas no alcance dos
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objetos de diversas outras pactuaçOes realizadas pela Suest/TO na arnpliacao ou reforma	 r p
de Sisternas de Abastecimento de Agua e Sistemas de Esgotamento Sanitário.
Recomendaçöes:
Recomendação 1: Recompor ao erário o valor pago indevidamente de R$ 668,56.

.

.

Recomendacao 2: Apresentar urn piano de melhorias dos procedirnentos de fiscalizaçâo
corn o intuito de aprimorar o sistema e inibir pagamentos indevidos.

3.1.1.2 c0NsTATAcA0

Faihas na fiscalizaçao do contrato firmado corn a empresa SANE VIAS

Fato

A empresa Sanevias Consultoria e Projetos Ltda (CNPJ n° 08.610.914/0001-86) foi
contratada pela sede da Funasa em Brasilia (DF) para elaborar diagnosticos, estudos de
concepcão e viabilidade (RelatOrio Técnico Preliminar - RTP), Projetos Básicos e
Executivos de engenharia e estudos ambientais para Sisternas de Abastecimento de
Esgotamento Sanitário destinados aos municipios de Araguacema, Colinas, Dueré,
Cariri do Tocantins e Colmeia.

No curso do contrato, o fiscal norneado pela Suest/TO atestou toda a execucão do
contrato n° 32/2012, ou seja, R$ 699.308,43, afirmando que todo o contrato havia sido
executado. Contudo, posteriormente, a contratada apresentou, por meio do documento
CT-DE 029/2013 - Sanevias, de 01/08/2013, urna solicitaçao de aditivo, justificando
que havia executado alguns servicos em major nLmetoe, em outras ocasiOes, em menor
nümero ou näo executado.

Quadro XII - Itens acrescidos e/ou suprimidos do contrato firmado corn a empresa
Sanevias

Item	 Descriço	 Valor	 Suprirnido, reduzido
ou acrescentado

02.01.01	 Levantarnento planialtirnétri co sem icadastral em +37.476,26 Acrescentado
areas urbanizadas

02.01.03	 Nivelamento de eixo Corn levantamento de normais +35.126,24 Acrescentado
em areas urbanizadas

02.0 1.05	 Levantamento de faixa de exploraco p/ implantaçao - 17.970,42 Reduzido
de interceptor I ernissário de locação e nivelarnento
de eixo - faixa de 20m

02.01.06	 Levantamento de areas especiais, inclusive -2.899,71 	 Suprirnido
travessias, corn avaliação preliminar do valor
cornercial do imOvel - area de ate 1.000 m2

02.01.07	 Levantamento de areas especiais, inclusive -6.503,15	 Suprirnido
travessias, corn avaliaçao preliminar do valor
comercial do irnOvel - area de ate 1.000 a 5.000 m2

02.0 1.08	 Levantarnento de areas especiais, inclusive -40,00	 Suprimido
travessias, corn avaliacao prelirninar do valor
cornercial do imOvel - area gue exceder a 5.000 m2

03.01	 Projeto de rede coletora — plantageral 	 - 4.538,40	 Reduzidos
03.02	 Projeto de rede coletora - Planta e perfil 	 - 32.852,40 Reduzidos
03.03	 Projeto de rede interceptadoralemissario/adutora de +5.962,15	 Acrescentado

recalque

Dinheiro páblico é da sua conta	 www,porta/datrc,nsparencia,gov. br
90

	 27

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51687230.



0

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51687230.



t	 f	 I	 I..
03.04.01	 Projeto hidráulico, urbanistico, geotëcnico ede +29.398,60 Acrescentado

terraplanagem de EEE
03.05.01	 Projeto hidrãulico, urbanIstico, geotëcnico e de +92.597,68 Acrescentado

terraplanagem de drenagem e de instalaçOes
hidráulico-sanjtárjas da ETE

03.06	 Cadastro e adequacOes de projetos	 -9.949,69	 Suprimido
05.04	 Projeto de travessia sob rodovias ou ferrovias - - 3.422,56 	 Suprimido

escoto sanitário

.

Fonte: Processo n° 25.167.002482/2013-93

Dessa forma, seriam acrescentados ao projeto R$ 200.590,93, que, segundo a empresa
Sanevias Consultoria e Projetos Ltda (CNPJ no 08.610.914/0001-86), teriam sido por
servicos executados (neste caso os serviços teriam sido executados mesmo sem a
autorizacäo da contratante). Por outro lado, a empresa informa que foram suprimidos R$
78.176,33 de serviços, sendo que estes mesmos serviços foram informados pela
empresa nos boletins de mediçOes corno executados, além de terem sido atestados pelo
fiscal do contrato nomeado pela Suest/TO por meio da Portaria 

no 
116 de 05 de marco

de 2012.Ou seja, a execucão do contrato no 32/2012 possui duas impropriedades que
podem levar a prejuIzos ao erário e ao näo cumprimento do objeto firmado em contrato:

Primeiramente, destaca-se a execucão de serviços näo previstos no contrato e não
autorizados previamente pela contratante.

Em seguida, a supressão de serviços que já haviarn sido atestados pela Suest/TO, sob a
justificativa de näo serem necessáriose que, segundo o contratado, não foram
executados, gerando urn prejuIzo de R$ 78.176,33. A atestacão de servicos não
prestados dernonstra fa!has nos controles-internos da Unidade Jurisdicionada, o que
pode acarretar outros equlvocos na gestão dë.contratos.

Causa

Faihas nos controles intemos relativos a fisca!izaço do contrato administrado pela
Unidade auditada, visto que o fiscal do contrato atestou a execução de serviços não
realizados e nAo identificou a realizaçao de servicos executados sem a autorizacào da
contratante, evidenciando que o acompanhamento e verificacao da execucao dos
serviços contratados não ocorreu de forma adequada.

Manifestaçao da Unidade Examinada

Por meio da Solicitação de Auditoria no 201407073/008, de 03/04/2014, a Suest/TO foi
questionada sobre os itens suprimidos e adicionados a p!anilha de custos do contrato
firmado corn a empresa Sanevias Consultoria e Projetos Ltda (CNPJ no
08.610.914/0001-86). Em resposta, a Superintendente da Suest/TO enviou o Oficio no
287/GAB/SUEST-TO, de 09/04/2014, contendo o Memorando no
075/2014/Diesp/Suest-TO, de 07/04/2014, por meio do qua! o Chefe da D[ESP
(responsável pela divisAo desde 2012), informa que:

"Item 3

02.01.03 - Os servicos de nive!arnento de eixo corn levantarnento de norrnais em areas
urbanas, foi medida e paga na 2° Medicão - M2-2013, apresentada pe!a empresa, no
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valor de 45.5 15,99, tendo em vista que os serviços foram efetuados em sua
integralidade, e em quantidade superior a quantidade contratual, que era de 72,48 Km, e
128,434 km, portanto nâo houve reduço de q.uantitativos e consequentemente não
reducao de valor;

Quanto aos demais itens (02.01.05, 02.01.06, 02.01.07, 02.01.08, 03.01, 03.02 e 05.04))
constantes da tabela, corn excecäo do item 02.01.03 que nAo foi REDUZIDO, e sim
ACRESCIDO, os demais que foram suprimidos ou reduzidos, foram indevidamente
medidos, por analogia ao item 02.0 1.03 que havia sido ACRESCIDO, posto que os
demais tern corre!açäo corn esse item ACRESCIDO;

Porém, apOs haver sido detectado o equivoco, quando da e!aboracao da Planilha
Orçarnentaria de Quantitativos e Preços do Aditivo buscou-se estornar esses
quantitativos indevidarnente pagos, atribuindo-Ihes urn quantitativo negativo na
planilha, o que resulta em estorno;

Sendo assim, SUGJIRO que seja encaminhado a Empresa Sanevias Consultoria e
Projetos LTDA notificaçäo para que ela ernita novas plani!has contendo apenas os itens
corn quantitativos realmente executados (uma planilha para cada uma das medicOes), e
sobre essas planilhas seja aplicado o reajustamento devido, posto que cada rnediçâo tern
seu reajustarnento prOprio, em função do lapso temporal de cada urna, e que cada
solicitaçao de reajustamento venha acompanhada da justificativa técnica devida quanto
aos itens medidos e pagos indevidamente". (SIC)

Por meio da Solicitaçao de Auditoria n o 201407073/011, de 29/04/2014, foram
informados a Suest/TO os apontarnentos feitos pela equipe de auditoria. Como resposta
obteve-se o Memorando no. 098 /2014/Diesp/Suest/TO, de 07/05/2014, novarnente
assinado pelo Chefe da DIESP (responsável pela divisäo desde 2012) e contendo as
seguintes informaçöes:

"Considerando a Ernpresa Sanevias foi contratatada para e!aboraçao de
05 (cinco) projetos de Esgotamento Sanitário, objeto do Contrato n° 032/2012, nos
municIpios de Araguacerna, Cariri do TO, Dueré, Colinas do TO e Colmeia;

Considerando as cornplexidades de concepcão de estudos para
elaboraçao de RTPs, projetos básicos e executivos e tendo em vista que a contratação

•	 adotou urna planilha padrao, seria impossIvel quantificar corn precisâo os quantitativos
e itens a serem executados, o que ocasionou os acréscimos e supressOes apresentados
pela Ernpresa Sanevias, objeto da so!icitação de aditivo no valor de R$ 174.185,77, já
descontados os acréscirnos e decréscirnos de itens, no valor de R$ 78.176,33;

Asjustificativas dos itens constatados pela Controladoria Geral da Uniâo,
medidos indevidamente, se deve em virtude de ter correlaçäo corn os dernais itens
acrescidos quando de sua elaboraço, ante o exposto, foi solicitado a Empresa Sanevias
apresentasse os rnotivos destes decréscimos, devidamente fundamentados, item a item;

Consta nos autos do processo de projeto, fis. 371 a 374, PARECER
TECNICO 03/2013, de 30 de juiho de 2013, onde o Analista Concedente, a época,
relatava que em virtude da escassez de tempo, a análise dos projetos bãsicos
apresentados pela Empresa Sanevias seria superficial, ficando o seu aprofundamento a
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.	 rr 1	'	sere A. t, ; J	 U"posteriori", encarregando para tal de definir eventuais pendéncias a
solucionadas pela Contratante, Item 10;

Obviamente que as justificativas apresentadas pelo Analista são
satisfatOrias, tendo em vista as inümeras atribuicOes a este designadas a época, aná!ises
de projetos oriundos da Portaria de pré-selecão do PAC 2, 3° Etapa, processos passivos,
dentre outras;

Ainda assim, Item 11, deste Parecer, "Caso seja constatada nessa análise
mais aprofundada que algum item da planilha orçamentária foi equivocadamente aferido
nesta 30 medicao, o mesmo será objeto de glosa na aferição da próxima medicao (4°
medicao);

Continuacâo do Memorando no. 098 /2014/Diesp/SuestITO, de 7 de maio de 2014 - pág. 004.

Estes itens foram medidos através do Boletim de Mediçao N° M3-Julho
de 2013, posteriormente apresentado nesta Suest em 03 dejulho de 2013;

Considerando que a Empresa Sanevias, através do Oficio CT-DE-
029/2013-SANEVIAS, de 1° de agosto de 2013, encaminhou so!icitação de aditivo
contendo planilha de quantidade e precos do aditivo, fis. 397 a 403, do processo de
acompanharnento, que foi posteriormente remetido ao Departamento de Engenharia -
Densp, em Brasilia, para que se manifestasse quanto ao pedido;

Nesse sentido, este Analista Concedente não poderia se manifestar
quanto a este pedido de aditivo de quantitativos, ate que houvesse a manifestacao formal
do Densp, o que ocorreu em 24 de fevereiro de 2014, através do Despacho n° 161/2014,
fl. 547a 549 do processo de acompanharnento, ' qUe sugeriu a correcão das p!ani!has
apresentadas pela Empresa Sanevias;

Nesse intuito, foi encaminhado por email a este Chefe da Diesp, as
justificativas apresentadas pela Empresa Sanevias, no dia 28 de abril de 2014, cópia em
anexo, em resposta a So!icitacao de Auditoria 2013.07073/008, de 03/04/2014, itens 1 a
3, que versa sobre os acréscimos e supressOes quando do encaminhamento da
solicitaçao de aditivo, que ainda será objeto de análise por parte desta Diesp".

Análise do Controle Interno

A supressão de itens ja pagos, os quais o contratado afirma que sua retirada ocorreu por
não terem sido executados, dernonstra na verdade urna faiha dos controles internos
administrativos responsáveis por assegurar que a execuçAo dos contratos se dé da forma
como foi pactuada. Mesmo quando ha acertos posteriores ao pagamento, realizados em
outras rnedicOes, como afirma o Chefe da DIESP por meio do Mernorando n° 98/2014,
pagar por serviços não prestados significa pagamento adiantado ou indevido.

No caso dos contratos, o controle é feito por meio de urn fiscal designado para
acompanhar sua execucão, não obstante, a rotina de acompanhamento deve ser alterada
para nAo permitir que serviços nAo executados sejam pagos. 0 traba!ho de fisca!izacao
deve ser mais amplo que conferir a regu!aridade fiscal da contratada e atestar notas
fiscais.
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k.SC_o Tribunal de Contas da Uniäo possui diversos AcOrdâos sobre o assunto, mas
destaca o AcOrdAo n° 265/2010 - Plenário:

Aperfeicoe os mecanismos existentes tornando-os
transparentes, seguros e rastreáveis de modo a
permitir verficar quantidade e qualidade dos serviços
prestados e sornente pague os servicos prestados na
totalidade, mediante evidência documental da
realizaçao dos servicos contratados, de acordo corn a
qualidade prevista no edital da licitacao e após o
efetivo controle dos JIscais do contrato, conforme
disposto nos arts. 66 e 67 da Lei no 8.66611993.

o processo de fiscalizaçao da Suest/TO foi faiho em verificar a quantidade de servicos
prestados, atestando e permitindo o pagamento de serviços que no foram executados.
No caso especIfico do contrato n° 32/2012 firmado corn a empresa Sanevias Consultoria
e Projetos Ltda (CNPJ n° 08.610.914/0001-86), o fiscal do contrato deveria ter
conferido todos os serviços cobrados na planilha de medição fornecida pela contratada e
que foi utilizada para estimar o valor cobrado (e futuramente pago) por meio de Nota
Fiscal devidamente atestada pelo prOprio fiscal.

o TCU, em seu acórdão n° 1.488/2009 - Plenário, orienta os gestores quanto a
fiscalizacao, da seguinte maneira:

Instrua os fiscai de contrato quanto a forma de verfIcar
e medir a execução .de serviços e o recebimento de bens,
observando os preceitos dos arts. 73 e 76 da Lei no
8.66611993, alertando-os para a responsabilidade pessoal
pelos "atestos" emitidos.

O fiscal do contrato infringiu os artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, assim como
orientaçöes da Corte de Contas gerando urn prejuIzo de R$ 78.176,33 que deve ser
ressarcido ao erário.

E importante ressaltar que ate o fim dos trabalhos de campo não foi firmado termo
aditivo alterando os valores do contrato, uma vez que a FunasalSede ao ser questionada
ressaltou a impossibilidade de compensação, atentando para o que disciplina o Tribunal
de Contas da União para o assunto.

Recomendaçoes:
Recomendaçao 1: Recompor o erário em R$ 78.176,33 pagos indevidamente a empresa
Sanevias por serviços não executados.

Recomendaçao 2: Reestruturar o sistema de controle quanto aos contratos administrados
pela Unidade auditada, criando rotinas para atestar nào somente a Nota Fiscal, mas os
servicos executados e apresentados nas planilhas de medicao.

3.1.2 CONTRATOS SEM LICITAcA0

3.1.2.1 INFORMAçA0

Dinheiro publico e da sua conta	 www.porta/datransparencjaov br
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Os processos de contrataçöes e aquisiçöes analisados, realizados por Dispensa,
es.tAo em conformidade corn a iegi.siaçao aplicável e orien-taçöes ernanadas petos
órgãos de controle.

Fato

Para avaliar a gestão de compras e contratacoes, especialmente no que diz respeito a
regularidade dos processos sem licitacAo, foi selecionada amostra dos processos de
contrataçAo direta por Dispensa. Os critérios utilizados na escoiha da amostra foram a
materialidade e a criticidade. Nesse sentido, do valor total de R$ 25. 100,00 contratado
por Dispensa no ano de 2013, foram analisados 02 processos, que correspondem a
94,22% desse montante, conforme descrito no quadro abaixo:

ciro XIII - Dispensas de licitação analisadas durante os trabaihos de campo
No DO PROCESSO	 OBJETO	 VALOR	 VALOR PAGO

EMPENHADO I	 (R$)

.

Despesa corn contratação de
serviço especial izado para

	

25167.000.581/2013-31	 adeauacão da rede elétrira
corn	 fornecirnento	 de
rnateriais.
Despesas corn aquisiço de

	

25 167.005.739/2013-69	 pecas	 para veiculos	 da
______________________ Suest/TO.

Fonte: Elaboraçao própria tendo como base os processos de !icitacSo firniados

3.650,00
	

1.850,00

20.000,00
	

20.000,00

no exercicio de 2013

A partir da análise, observou-se que a Unidade adotou procedimentos compatIveis corn
a legislaçao ap!icável e orientaçOes emanadas pelos OrgAos de controle.

3.1.2.2 INFORMAçAO

Os processos de contrataçöes e aquisiçöes analisados, realizados por
Inexigibilidade, estAo em conformidade corn a legislaçao aplicável e orientaçöes
emanadas pelos órgãos de controle.

Fato

Para avaliar a gestão de compras e contrataçOes, especialmente no que diz respeito a
regularidade dos processos sem licitaço, foi selecionada amostra dos processos de
contratação direta por Inexigibilidade. Os critdrios utilizados na escoiha da amostra
foram a materialidade e a criticidade. Nesse sentido, do valor total de R$ 8.569,00
contratado por Inexigibilidade no ano de 2013, foram analisados 03 processos, que
correspondem a 88,51% desse montante, conforme descrito no quadro abaixo:

ciro XIV - Enexigibilidade analisadas durante os trabaihos de campo
N° DO PROCESSO	 OBJETO	 T VALOR	 VALOR PAGO

EMPENHADO	 (R$)

Despesa c/ inscrico de
servidor no 40 congresso

25167.005.705/2013-74 brasileiro de pericia médica,
em Porto de Galinhas-PE,
periodo: 24 a 26/04/2013.

Dinheiro publico e da sua conla 	 \-

1.150,00	 1	 0,00
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r'rS, tJ
3.290,00
	

3.290,00
Despesa c/ inscrição de

	

25167.002.801/2013-61	 servidor	 p/	 Congresso
Brasileiro de Pregoeiro.
Despesa corn inscrição de
servidora no 39° Congresso

25167.006.653/2013-53 Nacional de Recursos
Humanos a ser realizado ern
São Paulo/SP.

3.144,00
	

3. 144,00

.

Fonte: tlaooracao propria tendo como base os processos de hcitacao firmados no exercfcio de 2013

A partir da análise, observou-se que a Unidade adotou procedimentos compatIveis corn
a legislacao aplicável e orientaçOes emanadas pelos Orgãos de controle.

3.2 CON VENIOS DE OBRAS, SERV1OS E DE SUPRIMENTO

3.2.1 AvALIAcA0 DAS TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS

3.2.1.1 CONSTATAçAO

Faihas na conclusAo de Tomadas de Contas Especial

Fato

A Suest/TO informou que possui 10 Convénios e 02 Termos de Compromisso
(elencados a seguir) em que as Tomadas de Contas Especiais foram instauradas,
contudo nâo foram concluldas no prazo de 180 dias, fato que contraria o Decreto Lei no
200, de 25/02/1967.

Quadro XV - Tomada de Contas Especial näo concluidas no prazo de 180 dias

Transf.	 Portaria 	 Origem 	 Valor (R$)	 Situacão no
SIAFI	 No	 Data	 Tipo	 . No	 MunicIpio 	 SIAFI
439200	 367/10	 10/08/2010 Convênio 	 3433/01 Forrnoso	 do	 170.000,00	 Inadirnplência

Araguaia 	 Suspensa
439195	 475/10	 27/10/2010 Convênio	 3431/01 Miranorte	 100.000,00	 Inadimplência

	

______ 	 Suspensa
515591	 076/10	 12/03/2013 Convênio 	 1145/04 Cáchoerinha	 235.71 1,99	 Inadirnplência

Suspensa
588649	 10/11	 17/01/2011 Convênio 	 1825/06 Xarnbioá	 120.000,00	 Inadirnplente
445232	 269/11	 03/10/2011 Convênio	 1495/01 Talisrnã	 821.979,18	 Inadirnplência

Suspensa
648769	 271/11	 03/10/2011 Convênio	 0582/08 Lavandeira	 334.951,22	 Inadirnplência

Suspensa
648436	 312/11	 26/11/2011 TC	 0349/08 Lavandeira 	 400.000,00	 Inadirnplência

Suspensa
490127	 333/11	 19/12/2011 Convênio 	 549/03	 Cachoerinha	 99.997,66	 Inadirnplência

Suspensa
440227	 131/11	 02/05/2011 Convênio	 2315/01 DarcinOpolis 	 297.602,62	 Inadimpléncia

Suspensa
490860	 134/11	 02/05/2011 Convênio	 410/03	 Bernardo Sayão	 280.000,00	 Inadimplência

Suspensa
439465	 012/12	 12/01/2012 Convênio	 2766/06 Aurora	 16.351,55	 Inadirnplência

Suspensa
634884	 058/13	 26/04/2013 TC	 768/07	 Cornbinado	 104.339,10	 Inadirnplência

Suspensa
Total	 2.980.933,32
(R$)
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Fonte: Oficio n o 139/2014/SUEST-T0/Servico de Convênios, 14/03/2014	
• t ) J....flJ

Segundo o citado Decreto Lei, a morosidade do gestor pode incorrer em 	 77—
corresponsabilidade em re!açäo ao dano gerado.

.

.

o prazo para a conclusAo da Tomada de Comas Especial é objeto da Instrução
Normativa TCU no 71/2012, Artigo 11 e 12:

Art. 11. A tomada de contas especial deve ser
encaminhada ao Tribunal de Contas da União em
ate cento e oitenta dias a contar do término do
exercIcio finance iro em quefoi instaurada.

Art. 12. 0 descumprimento dos prazos caracteriza
grave infracao a norma legal e sujeita a autoridade
administrativa omissa as sancöes legais.

No caso da Suest/TO a autoridade administrativa é o Superintendente Regional que
possui atribuicoes estabelecidas no Regimento Interno, vigente em 2013, Portaria no
1.776 de 08 de setembro de 2003, artigo 114, no qual o Coordenador Regional (hoje
chamado de Superintendente Regional) é incumbido de:

I -planejar, organizar, coordenar e supervisionar a
execuçäo das atividades na area de sua competência;

o Superintendente Regional é a autoridadernáxima do órgo estadual da Funasa, logo é
o responsavel pelo encaminhamento das Tornadas de Contas Especial. No perlodo
analisado dois superintendentes responderarnpelo cargo, o prirneiro designado pela
Portaria no 866 de 19/12/2011 e o segundo rèspohdendo em substituiçâo ao primeiro
afastado pela Portaria 

no 
1.316 de 26 de novembrode.2013.

Causa

Falhas nos controles internos administrativos da Unidade, de forma que os
Superintendentes Regionais durante o exercIcio de 2013 deixaram de tornar
providências para que as Tomadas de Contas Especiais fossem finalizadas no prazo
determinado na legislaçâo, evidenciando que a supervisão dos processos de TCE näo foi
realizada de forma adequada.

Manifestaçao da Unidade Examinada

A Suest/TO foi questionada pelo Oficio no 3376/2014/GAB/CGU-Regional/TO, de
10/02/2014, sobre a existéncia de Tomadas de Contas Especiais corn mais de 180 dias
instauradas sem a devida conclusäo. Como resposta, a Superintende da Suest/TO enviou
o Oficio no 139/2014/SUEST-TO/SERVIçO DE CONVENIOS, de 14 de marco de
2014, corn a seguinte informaçäo:

"Em atenção ao Oficio no 3376/2014 e consoante modelo estipulado, informo as
transferéncias corn Tomadas de Comas Especiais instauradas e não concluIdas no prazo
de 180 dias.

Dinheiro páblico é da sua conla	 www.yorta/datransparencic,ov. bi
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Transf.	 Portaria 	 Origem
SIAFI	 No	 Data	 lipo	 N°	 Municipio
439200	 367/10	 10/08/20 10 Convênio	 3433/01 Formoso	 do

Araguaia
439195	 475/10	 27/10/2010 Convênio	 3431/01 Miranorte
515591	 076/10	 12/03/2013 Convénjo	 1145/04 Cachoerinha
588649	 10/11	 17/01/2011 Convénio	 1825/06 Xambioá
445232	 269/11	 03/10/2011 Convënio	 1495/01 Talismâ
648769	 271/11	 03/10/2011 Convënio	 0582/08 Lavandeira
648436	 312/11	 26/11/2011 TC	 0349/08 Lavandeira
490127	 333/11	 19/12/2011 Convênio	 549/03	 Cachoerinha
440227	 131/11	 02/05/2011 Convënio	 2315/01 DarcinOpolis
490860	 134/11	 02/05/2011 Convênio	 410/03	 BernardoSayao
439465	 012/12	 12/01/2012 Convênio	 2766/06 Aurora
634884	 058/13 26/04/2013 TC	 768/07	 Combinado
Total 

Esclareco que não contém (sic) no Gabinete transferências aguardando instauração de
Tomada de Contas Especial."

Análise do Controle Interno

Além do Decreto Lei no 200/67, a Lei 8.443/92 e a Instrucao Normativa n o 71/2012
apresentarn dispositivos que determinam a concluso da TCE para seu envio ao TCU
em 180 dias. Urn dos principals motivos para a definiçäo de prazo é a tempestividade
para a reposicAo ao erário.

Em trés casos identificados a TCE foi instauradahá mais de 3 anos atrás, logo o prazo
de conclusäo já foi bastante superado. E necessárioque a Unidade auditada priorize os
processos de TCE antigos visando encaminhá-Ios o quanto antes para o Tribunal de
Contas da Uniäo, assim contribuindo para recomposição do erário quando for o caso.
Caso contrário, agentes da Suest/TO que deram 'ausa ao atraso poderao ser
responsabilizados solidariarnente pelos danos elencados na g TCEs.
Recomendacoes:
Recomendaçao 1: Apresentar urn piano para eliminar o estoque de Tomadas de Contas
Especiais não conciuldas antes do prazo de 180 dias.

.

	 3.2.1.2 CONSTATAcA0

Atuaçao intempestiva da UJ na análise das prestaçöes de contas de transferências
voluntárias apresentadas

Fato

A LJnidade Jurisdicionada possui registradas no SIAM 339 transferéncias voiuntárias
firmadas entre 1992 e 2012, sendo que destas 83 apresentaram prestacOes de contas ha
mais de 60 dias, porérn, as mesrnas näo foram objeto de análises pela Suest/TO,
representando 24,48% das transferéncias sob responsabilidade da UJ. A ausência de
análise tempestiva das prestacOes de contas gera urn passivo de R$ 55.3 12.508,82 em
convénios e Termos de Compromisso cuja prestacão de contas final ainda näo foi
analisada.

Quadro XVI - PrestaçOes de contas sem análises
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Periodo

2013
2012
2011

Ate 2011
Total

Fonte: RelatOrio de Gesto e Oficio n°

N° de PrestaçOes de contas sem
análise

13
05
11
54
83

B/SUEST-TO de 15/04/2014

I
Valor (R$)

3.742.630,32
1.395.000,00
4.826.434.00

46.743.4
55.3 12.5

A situação dos 83 processos corn prestaçOes de contas sem análise por parte do gestor
está demonstrada no quadro abaixo:

uadro XVII - Situacao das PrestaçOes de Contas sem análise
Situaçäo	 N° de convênios

Aguardando anlise do setor financeiro	 1	 21
Processos direcionados para Sede da Funasa em 	 10

Brasilia
Processos aguardando posicionamento do setor de 	 37

en genharia - DIESP

25,30%
12,05%

44,58%

Outros
	

15
	

18,07%
Total
	

83
	

100%
Fonte: Levantamento de campo

. Percebe-se que mais de 44% das prestacOes de contas não foram analisadas por
dificuldades da DIESP em fiscalizar as obras, objetos dos convénios. Segundo o Chefe
da DIESP (responsável pela divisAo desde 2012), conforme Memorando no
71/2014/DIESP/SUEST-TO, de 31/03/2014 (encaminhado por meio do Oficio no
233/GAB/SUEST-TO, de 01/04/2014, assinado pela Superintendente da Suest/TO),
durante o ano de 2013 a DIESP contava co'rn 03 auxiliares de saneamento e 03
engenheiros civis. Foi informado também que durante o exercIcio passado foram feitas
112 fiscalizacOes, sendo que apenas 58 haviam sido1anejadas.

A grande diferenca entre as fiscalizaçOes planejadas e éfetuadas se deve, segundo o
Chefe da DIESP, a demanda de Orgâos externos (MPF; GU e TCU) que solicitam
fiscalizacOes de convênios nâo programados anteriormente e a seleçAo de projetos de
sistema de abastecimento de água e sistema de esgoto sanitário, ocorrida no 2° semestre
de 2013.

Já o Setor Financeiro da Suest/TO conta corn apenas I analista de prestacOes de contas
que analisou no ano de 2013 o quantitativo de 65 prestacoes de contas.

E laterite que a falta de pessoal prejudica bastante a conducao dos processos de
convênios, principalmente em urn momento crItico de seu fluxograma: a análise da
prestacão de contas final. Contudo, para minimizar os problemas gerados pela ausência
de análises das prestacOes de contas, a Suest/TO precisa dar ênfase a análise dos
convênios anteriores a 2011.

A falta de pessoal näo exime o Superintendente Regional de suas atribuicOes
estabelecidas no Regimento Interno, Portaria no 1.776 de 08 de setembro de 2003, artigo
114, no qual o Coordenador Regional (hoje chamado de Superintendente Regional) é
incumbido de:

I -planejar, organizar, coordenar e supervisionar a
execucão das atividades na area de sua competéncia;

Dinheiro páblico é da sua conta	 www.portaldcitransyarencia. %zov. br
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::	 I

II - promover a execução das atividades de

	

planejamento, desenvolvimento institucional e de;	 i
comunicação e educacao em saide; e
III - desempenhar outras atividades que ihe forem'
cometidas pelo Presidente.

E funçäo do Superintendente Regional coordenar e supervisionar a análise das
prestaçOes de contas, uma vez que cabem as Superintendéncias Regionais as PrestacOes
de Contas dos convénios geridos pela Unidade. No perIodo analisado dois
superintendentes responderam pelo cargo, o primeiro designado pela Portaria no 866 de
19/12/2011 e a segunda respondendo em substituiçao ao prirneiro (afastado pela
Portaria 

no 
1.316, de 26 de novembro de 2013).

Fiscalizar obras no momento em que elas são finalizadas traz resultados mais seguros
que fiscalizar anos depois de concluIdas, isso porque a depreciaçao normal de uma obra
pode levar a conclusOes erradas por parte do gestor. Além disso, a auséncia de análise
pode beneficiar convenentes que não cumpriram o objeto dos convénios.

Causa

Em que pese a falta de quantitativo de pessoal consistir na principal causa para o
problema identificado, percebe-se que várias providéncias foram tomadas pela Suest/TO
a tim de sand-lo. Ocorre que essas providências foram tomadas sornente apOs
provocacão deste Orgao de Controle Interno, já no exercIcio de 2014. Isso demonstra
que medidas poderiam ter sido adotadas Oelos Superintendes da Unidade durante o
exercIcio de 2013 de forma a mitigar o problema identificado, haja vista que cabe ao
Dirigente Máximo da Suest/TO coordenar e supervisionar a análise das prestaçOes de
contas, conforme ja mencionado, o que restou demonstrado que não foi realizado de
forma adequada.

Manifestacao da Unidade Examinada

Por meio da Solicitaçao de Auditoria no 201407267/003, ernitida durante o
acompanhamento permanente da gestão realizado junto a Unidade, foi solicitado que a
Suest/TO informasse sobre a situação das transferências voluntárias corn prestacOes de

•	 contas entregues, mas não analisadas. A Superinteridente da SuestJTO enviou então o
Oficio n° 300/GAB/SUEST-TO, de 15/04/2014, corn as seguintes informacOes:

"Em atenção a Solicitação de Auditoria n o 2014.07267/003 de 21.03.204 que solicita
subsIdios aos trabaihos de Auditoria de Acompanhamento da GestAo em realizaçao
nesta Unidade e dando continuidade ao atendirnento das solicitacOes já prestadas por
meio do Oficio n o 178/2014/SUEST-TO/Serviço de Convênios, de 21.03.2014,
esciarecimentos efetuados pessoalmente e gravados em pen-drive, encaminho planilha,
em anexo, contendo a relação das transferéncias na conta A Aprovar, demonstrando a
situacão atual das análises/visitas técnicas realizadas, porém nAo finalizados corn
aprovação e/ou reprovação ate 31/12/2013, bern como esclareço:

Conforme apresentado na situação atual das pendéncias e localizacao dos processos
demonstrados na referida tabela informo: 10 processos deverão ser
analisados/encerrados pela CGCON - Coordenaçao Geral de Convénios/Presidéncia; 38
- localizados na engenharia dependem do Parecer Conclusivo obrigatorio e vinculante;

Dinheiro páblico e da sua conla	 www.yo,-taldatransparencia. ov. br
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15	 das	 transferências	 questionadas	 encontram-se	 regularizadas	 pela	 U !i
Aprovaçäo/ConcluIdo e/ou em TCE; dos 20 que dependern de análise financeira, 03 -
encontram-se corn com.provante de recursos devoividos em procedimento de baixa no
SIAFI e 17 integrarn processos corn análise em fase de diligêncialesgotamento de
procedimentos administrativos na fase de prestacão de contas.

Ainda corn base na situação demonstrada na tabela anexa, verificamos que deverá ser
procedida pela Divisäo de Engenharia e apresentacAo do cronograma de açOes para
viabilizar as analises das prestacOes de contas posto que as localizadas neste Servico de
Convênios, no memento, encontrarn-se corn procedirnentos administrativos de análises
em fase de conclusão, quer seja pela aprovacAo e/ou reprovação das contas.

Assim, foi encaminhado a Divisão de Engenharia, cOpia de aludida tabela e solicitado
consoante despacho n° 29/14 do Servico de Convênios, que envie a CGU -
Regional/TO o cronograma de açOes solicitado (sic)".

Sobre a situacão dos convénios sob a responsabilidade da DIESP/SUEST/TO, o mesmo
Oficio n° 300/GAB/SUEST-TO, encaminhou o Mernorando n° 80/2014/Diesp/Suest/TO
de 10/04/2014, por rneio do qua! o Chefe da DIESP (responsável pela Divisäo desde

•	 2012) afirma que:
"Considerando o Memorando n° 023/SUEST-TO/SERVIçO DE CON VENIOS, de 7 de
abril de 2014, corn base no Despacho/Serviço de Convénios n° 029/2014 de 7 abril de
2014, apresento, no intuito de atender a aludida solicitacâo, cronograma de açöes para
emissOes de pareceres conclusivos, corn vistas a subsidiar os trabaihos de prestaçöes de
contas corn objetivo de regularizar as situaçOes apresentadas;

Considerando o Mernorando n° 75/GAB/S1JEST-TO; de 8 de abril de 2014, que versa
sobre o planejamento de açöes e apresentação de Eiigenheiros oriundos da Força tarefa
corn o objetivo de atender os processos da Operacao Covil, prioritariarnente, diligencia
expedida pela TCU, quer outras elencadas no expediente rëtromencionado;

Nesse sentido, e conforme mapearnento dos processos dessa Solicitacão de Auditoria,
apresento Status de cada processo (38 no total) que se encontra nesta Divisão, no
sentido de propor a Controladoria Geral da União, cronograrna das açOes, corn escala de
priorizacâo de pelo menos 01 (urn) processo rnensalmente, ou seja, mInirno de 20% dos
processos ainda neste ano de 2014, 40% no ano de 2015 e 40% no ano de 2016, tendo
em vista a possibilidade de inclusäo de novos processos nesta situacão diagnosticada,
pessoal técnico insuficiente envolvido nestas análises, complexidades no que tange as
situaçOes atuais por parte destes convénios. (sic)"

Análise do Controle Interno

As prestacOes de contas dos convênios representam a maneira do convenente
demonstrar que o objeto foi executado da maneira pactuada corn o concedente. Quando
se trata de prestaçOes de contas, podern ocorrer dois problernas crIticos. 0 primeiro se
refere a ausência da prestacão de contas por parte do convenente, fato detectado em
apenas trés casos onde se verificou que a Unidade auditada tern tornado as rnedidas
administrativas necessárias para cobra-las. o segundo se refere a falta de análise das
prestaçOes de contasjá entregues pelos convenentes.

O problema da Suest/TO é o segundo caso, ou seja, o grande estoque de prestaçOes de
contas entregues, contudo sern anãlise, fato que pode levar a convenentes que não
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c.
executararn o objeto do convênio serern beneficiados por nAo terem a prestacão de
contas analisada. Nesta situacão podemos ter ainda convenentes que não executaram s. (i U U
contento o objeto, mas q.ue entregaram a prestacão de .contas. Neste caso, quando a
Unidade auditada não analisa a prestação de contas, nAo percebe que o objeto deixou de
ser executado e, logo, não toma as medidas cabiveis para punir o convenente ou garantir
que o objeto seja executado. Ao convenente, por sua vez, enquanto não realizada a
anáiise pelo concedente e detectado o probiema a ser sanado, fica permitido pactuar
novos convênios corn outros órgAos ou mesmo corn a prOpria Funasa, pois ainda não foi
considerado inadimplente.
E preciso tambëm charnar a atenção para o baixo efetivo de pessoal da Suest/TO
envolvido corn convënios, seja para anáiise financeira (1 servidor) ou para análise fisica
(6 servidores, em 2013), contingente insuficiente para a quantidade de convênios
pactuados pela Funasa e acompanhados pela Unidade, haja vista a complexidade
inerente a cada urn dos processos.

Mesmo corn as iirnitacOes ja descritas, o Chefe da DIESP se comprometeu a analisar o
passivo de prestacOes de contas, sendo uma por mês, volume pequeno, mas dentro da
realidade da Suest/TO, urna vez que novos convénios se iniciam a cada ano e os
trabalhos não podem ser interrompidos para atender apenas aos antigos termos.

Recomendaçoes:
Recomendacao 1: Apresentar piano de ação para redução do estoque de prestacoes de
contas entregues e não analisadas pela Suest/TO.

3.2.1.3 INF0RMAcA0

Formalizaçao de convênios

Fato

Verificou-se que a Suest/TO pactuou convênios sem que existam pianos de trabaiho,
projetos e outros documentos essenciais para a formalização dos termos.

Foram anaiisados os convénios firmados corn os municipios de São Salvador (TO) e JaU
do Tocantins (TO) para a implementacao de sistema de gerenciarnento de resIduos
sOiidos. Os municIpios foram seiecionados por meio de urn processo conduzido pela
sede da Funasa em Brasilia (DF), no qual os interessados deveriam enviar as propostas
de acordo corn a Portaria n° 1.225, de 22 de outubro de 2013.

A legisiacão cita que as propostas deveriam ser encarninhadas nos termos previstos no
Manual de OrientaçOes Tëcnicas para Programa de ResIduos SOlidos Urbanos. Este
normativo, por sua vez, determina que a proposta deva contemplar o Piano de Trabaiho.
Contudo, em todos os casos analisados os pianos de trabaiho não estavam inseridos no
SICONV.

Os convênios foram assinados em 31/12/2013 e em 31/03/2014 ainda não haviam sido
apresentados os pianos de trabaiho, segundo registro feito por servidor da Suest/TO
inserido nos processos.

E de conhecimento que todo o processo seletivo das propostas e a assinatura dos
convênios ocorrem na sede da Funasa em Brasilia (DF), ou seja, não é de competência
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CUdo gestor responsável pela Unidade Auditada. Contudo, o procedimento da forma como
d feito atualmente permite que pianos de trabaiho insuficientes sejam aceitos o que emi, J U L o
parte expiica o grande mimero de al-teraçOes de projeto, aditivos e tambdm a dificuidade
que a Suest/TO encontra em fiscaiizar a execuçäo dos convénios. 	 :.
3.3 PROCESSOS LICITATORIOS

3.3.1 LICITAçOES SUSTENTAVEIS

3.3.1.1 INFORMAçA0

Utilizaçao de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na
contrataçao de serviços e obras.

Fato

Corn a finalidade de realizar ava!iacão da gestâo de compras e contrataçOes,
especialmente no que diz respeito a utilização de critdrios de sustentabilidade ambiental
na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras, foi enviada a Suest/TO a
Soiicitaçao de Auditoria n° 201407073/02, na quai foram soiicitadas as seguintes
informaçOes:

S 1. Procedimentos iicitatórios sustentáveis reaiizados pela Unidade em 2013;
H. Se a Unidade rnantdrn rotinas que permitem a insercao de critérios de
sustentabilidade nos editais; e
iii. Se a Unidade promoveu/estimulou a capacitaço dos servidores que atuam na area
de gestão de compras e contrataçOes.

Acerca dos procedimentos iicitatórios susteñtáveis reaiizados na gestAo de 2013, a
Unidade apresentou os seguintes certames:

Quadro XVIII - Procedimentos iicitatOrios sustentáveis realizados peia UJ

No	 Objeto Contrato	 Valor
CONTRATO Modalidade	

(conforme	 CPF/CNPJ	 Nome	 Contratado
SLAG Compra	

SIASG) Fornecedor	 (por item)
R$

	

Aquisição de água	 Maria	 do

Pregao	 mineral	 em	 02610348/0001- Socorro da
01/2013

Eletrônico	 recipiente de 20	 26	 Costa Reis e	 2.760,00

litros.	 Cia Ltda. -
ME.

Aquisiçao de pecas
automotivas

	

(original/genumna), 	 SID	 CAR

02/2013	 acessorios,	 Oleos,
Pregão	 14887502/0001-	 Coércio de

49.478,95Eletrônico

	

	
rn

lubri	 90	 Autopeçasficantes,

	

baterias e fluidos	 Ltda.

em geral.
Prestação	 de
Serviço	 mOvel
Pessoal SMP local,
prestação	 dos

03/2013	 Prego	 serviços de acesso	 02558157/0001-
8.234,44Eletrônico	 a Internet MOvel	 62

Banda Larga sem
fib corn velocidade
nominal de I mbps
e pacote de dados

Dinheiro páblico é da sua conta	 www.portaldatransparencia.gov, br

C

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51687230.



.

0

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51687230.



CLU •; lit

s.

04/2013

ilimitado de 5GB,	 - -
prestaçäo	 de
serviço	 mOvel
pessoal, na
modalidade longa
distância nacional
mOvel-mOvel	 e
mOve!-fixo - VC2
e prestaçäo	 de
Serviço	 mOvel
Pessoal na
modalidade longa
distância nacional
mOvel-mOvel	 e
mOvel-fixo - VC3
Aquisiço de pecas
automotivas

Dispensa de	
(original/genuIna),	

00802909/0001-acessoos, oleos,
Licitação	

n	
63lubrificantes,

baterias e fluidos
em geral.

MARLEDES
JOSÉ

49.478,95
HILARIO - I
EPP

.

- Memorando 023ISaIog/Diadm

Em consulta ao Sistema SIASG, verificou-se que para essas contrataçOes não houve a
marcaçào do indicador de sustentabilidade. Cabe destacar que a utilizacão do referido
marcador representa uma boa prática, em que pese nAo ser urn critério vinculado para o
cadastramento do procedimento !icitatórid no sistema. A IJnidade pode se valer do
indicador, dentre outras aplicaçOes, para resgatar informacOes sobre as aquisiçöes e
contratacOes sustentáveis de maneira ágil e prática, alérn de servir corno ferramenta de
análise dos avanços obtidos corn a uti!izaçAo dos Zritdrios de sustentabilidade.

Sobre a rotina de inserçäo de critérios de sustentabilidadë nos editais, conforme previsto
na IN/SLTI-MP n° 01/2010 e na Portaria/SLTI-MP n° 2/2010, verificou-se, a partir da
manifestaçao da Unidade, que essa tern buscado dar efetividade aos normativos que
preceituarn a adoçäo de critérios sustentáveis em suas contratacOes. Nesse sentido,
ressalta-se a boa prática da Unidade em buscar o envolvimento das areas demandantes
nesse processo.

Por fim, quanto a promoco/estimulaçao da capacitacâo dos servidores que atuarn na
area de gestâo de compras e contrataçOes, verificou-se que está programada, para o
exercIcio de 2014, a participacao desses servidores em cursos cujo conteUdo aborde a
questAo da sustentabilidade nas aquisiçOes e contrataçOes. Dessa forma, verifica-se a
preocupaçAo da Unidade em promover/estirnular a capacitacao dos seus colaboradores.

3.3.2 FORMALIzAçA0 LEGAL

3.3.2.1 CONSTATAçA0

Contratação de serviços de limpeza e conservação por metragern superior a area
real a disposiçao da UJ, corn ocorrência de pagamentos indevidos a contratada.

Fato

Na aná!ise das despesas relativas ao contrato n° 15/2011, assinado em 22/12/2011,
originário do Pregao Eletrônico n° 09/2011, que teve corno licitante vencedor a empresa
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World Service Serviços Técnicos Ltda., CNPJ 04.386.852/0001-10, corn vigéncia ate
22/12/2013, de acordo corn seu 20 Termo Aditivo (para a se!ecão de processos de
terceirização a serern verificados utiIizou-se o critério de contratos vigentes durante o
perlodo de análise), e que tinha por objeto a contrataçäo de empresa especializada para
prestação de serviços de limpeza e conservação predial, coperagem e manutenção
(artifice de rnanutencao) na sede e no almoxarifado da Suest/TO, verificou-se que a
contratação efetivou-se corn prejuizo a Administraçao Püblica, haja vista a adocao de
metragens para as areas de piso em quantitativo superior a efetivamente disponIvel, em
razAo da quantificaçAo indevida de areas de revestimento cerâmico, tais como paredes
de banheiros e cozinhas, em desacordo corn a IN SLTI/MPOG n o 02/2008.

Verificou-se, também, que foram inseridos na composição dos valores contratados
quantitativos relativos a face interna da fachada envidraçada, em discordância corn a IN
no 02/2008, que define somente a limpeza de fachadas envidracadas, externarnente,
exciusivarnente para aquelas cujo acesso para limpeza exija equipamento especial. No
caso da Suest/TO, a limpeza externa da fachada está incluIda nas obrigaçOes do
condominio e, quando necessária, é distribuida entre os condôminos e cornpOe as
despesas de condomInio.

Demonstra-se na planilha abaixo, elaborada pela CGU-Regional/TO, a partir da
documentaçao anexada ao processo no 25167.014.332/2011-61, que instruiu a realização
do Pregao 09/2011, a situação verificada, relativa aos pagarnentos efetuados no
exercIciode20ll:

Quadro XIX - Valores e quantitativos contrtados para o servico de limneza e
conservação (Valores pagos em 2011)	 -

VALORES REAlS, SEM
VALORES E QUANTITATIVOS CONTRATADOS I 	 CONSIDERAR Os

REVESTIMENTOS

METRA GEM	 VALOR
R$/M 2 TOTAL METRAGEM (m2	

VALORTWO AREA

	

(m2)	 TOTAL (R$)(R$)
INTERNA	 2.081,01	 2,50	 5.202,53	 1.513,28	 3.783,20
EXTERNA	 490,00	 1,25	 612,50	 490,00	 612,50

ESQUADRIAS
EXTERNA/INTERN	 97,40	 0,63	 61,36	 392,43	 247,23

A
FACHADA

EXTERNA/INTERN	 295,03	 0,10	 29,50	 QUANTITATIVO AGREGADO AO

A	 ITEM ANTERIOR

VALOR QUE
DEVERIA TER

TOTAL CONTRATADO (R$) 	 5.905,89	 SIDO	 4.642,93
CONTRA TADO

(RS)	 __________
VALOR QUE SERIA PAGO A MAIOR, MENSALMENTE, A EPOCA DA

1.262,96CONTRATAçA0 (R$)
Foote: Processo n° 25167014332/2011-61

Já em 28/02/2012, a contratada pleitela a repactuação contratual, corn base na nova
convençAo das categorias profissionais envolvidas na contratacão. Procedidas as
anãlises necessárias, foi assinado o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato no 15/2011, em
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31/05/2012, corn efeitos financeiros retroativos a 01/01/2012. Dessa forma, Os novo	 U
valores contratados, pagos durante o exercicio de 2012, para os servicos de limpeza d
conservaçâo, passaram a ser osdescritos n-a planiTha a segui-r:

Quadro XX - Valores e quantitativos contratados para o servico de limpeza e
conservação (Valores pagos em 2012)	 -

VALORES REALS, SEM
VALORES E QUANTITATIVOS CONTRATADOS	 CONSIDERAR Os

REVESTIM ENTOS
VALORMETRAGEM	 VALOR

	

TIPO AREA	 R$/M2(m2)	 TOTAL METRAGEM (m2) TOTAL (R$)
______ (R$)

INTERNA	 2.081,01	 2,82	 5.868,53	 1.513,28	 4.267,45

	

EXTERNA	 490,00	 1,41	 690,90	 490,00	 690,90

	

ESQUADRIAS	
97,40	 0,71	 69,15	 392,43	 278,62EXTERNA/INTERNA

	

FACHADA	 QUANTITATIVO AGREGADO AO295,03	 0,12	 35,40EXTERNA/INTERNA	 ITEM ANTERIOR

VALOR QUE
DEVERLA TER

TOTAL CONTRATADO (R$) 	 6.693,98	 SIDO	 5.236,97
CONTRATADO

(R$)

	

VALOR PAGO A MAIORIMEN5ALMENTE (R$) 	 1.427,01
VALOR EM 12 MESES (R$) 	 17.124,12

Fonte: Processo n° 25167014332/2011-61

A planilha a seguir demonstra os pagamentos realizados durante o exercIcio de 2013,
conforme registrado no Terceiro Termo Aditivo ao Contrato n° 15/2011 que teve por
objeto, entre outros a repactuação do contrato em tela, corn efeitos financeiros a partir
de 01/01/2013:

Quadro XXI - Valores e quantitativos contratados para o serviço de limpeza e
conservaçäo (Valores pagos em 2013)

VALORES REALS, SEM
VALORES E QUANTITATIVOS CONTRATADOS	 CONSIDERAR 05

REVESTIMENTOS
VALOR	 VALORMETRAGEM

	

TWO AREA	 R$1M2(m2)	 TOTAL METRAGEM (m 2) TOTAL
(R$) 	 (R$)

	

INTERNA	 2.081,01	 2,94	 6.118,17	 1.513,28	 4.449,04

	

EXTERNA	 490,00	 1,47	 720,30	 490,00	 720,30

ESQUADRIAS	
97,40	 0,74	 72,08	 392,43	 290,40EXTERNA/INTERNA

	

FACHADA	 QUANTITATIVO AGREGADO295,03	 0,12	 35,40EXTERNA/INTERNA	 AO ITEM ANTERIOR

VALOR QUE
DEVERIA TER

TOTAL CONTRATADO (R$) 	 6.945,95	 SIDO	 5.459,74
CONTRATADO

	

VALOR PAGO A MAIORJMENSALMENTE (R$) 	 1.486,2 1

VALOREM 12 MESES (R$) 	 17.834,49
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Fonte: Processo n° 25167.014.332/2011-61 	 f,.	 oo	 s

Considerando .que a contratação ocorreu ja ao final do exercIcio de 2011 e que nãd
foram identificados pagamentos para aquela competência, o prejuIzo apurado é de R$
34.958,61, relativo aos valores pagos a major a contratada em 2012 e 2013.
Causa

Faihas nos controles internos administrativos da Unidade, que possibilitaram a
aprovacão de Termo de Referência contendo equivocos. A Divisão de AdministracAo -
DIADM da Unidade no conferiu se os servicos medidos pela area de Engenharia da
Suest/TO, que constavam no Termo de Referência, estavarn de acordo corn o disposto
na IN no 02/2008.

Manifestaçao da Unidade Examinada

A IJJ apresentou, por meio do Oficio n o 331/GAB/SLIEST-TO, de 07/05/2014, as
seguintes justificativas:

"Contratacao de servicos de limpeza e conservacão por rnetragem superior a area real a
disposição da UJ, corn ocorréncia de pagamentos indevidos a contratada.

A IN SLTI No 02 - Primeira Ediçao de 30/04/2008, a qual foi usada para
instruir o processo, nao expôs de forma clara o que poderia ser cons iderado como Area
Fisica Interna. Vejamos: no art. 43 da IN, assim estabelecem:

Art. 43. Os servicos serão contratados corn base na Area FIsica a
ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro
quadrado, observadas -a peculiaridade, a produtividade, a
periodicidade e a frequéhcia de cada tipo de servico e das
condiçOes do local objetoda contratacäo.

Paragrafo ünico. Os órgâos déveräo utilizar as experiéncias e
parârnetros aferidos e resultantes de seus contratos anteriores para
definir as produtividades da mâo-de-obra, em face das
caracterIsticas das areas a serem limpas, buscando sempre fatores
econômicos favoráveis a adm inistracão pübl ica.

Algum esclarecirnento sobre o tema ocorre somente no art. 44 § 2° § 2° §
2°, que ainda assim nâo foi satisfatória na elucidaçäo d que seria considerado area fisica
interna.

Art. 44. Nas condicoes usuais, serâo adotados Indices de
produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, não
inferiores a:

1- areas internas: 600m2;
It - areas externas: 1200m2;
III - esquadrias externas, na face interna ou externa:

220m2, observada a periodicidade prevista no Projeto Básico;
IV - fachadas envidraçadas, nos casos previstos no

subitem 4.9.: 11 Om2,  observada a periodicidade prevista no
projeto básico; e

V - areas hospitalares e assernelhadas: 330m2.
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§ 12 (•)•
§ 22 Considerar-se-á area externa aguela não edificada,r5 DO U 5

mas integrante do imóvei.
32 Considerar-se-á a limpeza de fachadas envidraçadas,

externarnente, somente para a guelas cujo acesso para limpeza
exija eguipamento especial, cabendo ao dirigente do
órgão/entjdade decidir guanto a o portunidade e conveniência
desta contratação.

42 As areas hospitalares serão divididas em
administrativas e médico-hospitalares, devendo as Ultimas
reportarem-se aos ambientes cirCirgicos, enfermarias,
ambulatOrios, laboratOrios, farmácias e outros gue regueiram
assepsia similar, para execucão dos serviços de limpeza e
conservacão. Grifei.

Dessa forma a Administraçao orientou-se no Parecer da engenharia que
apresenta a rnediçao da area de revestimento dos banheiros, servindo também das
experiências e parâmetros aferidos e resultantes de contratos anteriores, bern como em
conformidade corn a CLAUSULA IX - DAS DESCRIçOES, ROTINAS E
PERIODICIDADE DOS SERVIOS DE LIMPEZA E CONSERvAçA0

Subcláusula Segunda - DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NAO
EXPLICITADO.

Limpar corn saneantes domissanitários Os piSOS dos sanitários, copas e outras areas
moihadas, duas vezes ao dia (que de fato os revestirnentos/cerâmica dos banheiros
erarn limpos diariamente).

Em relação ao aspecto relacionado a fachada envidraçada face
externa/interna, a Administraçao entendeu quea timpeza da fachada envidracada
extema/interna informada no contrato, foi considerada pela AdministraçAo por entender
que a altura das janelas localizada (aproxirnadamente 4m) exigia equipamentos
especiais, corno escada, EPI, dentre outras."

Análise do Controle Interno

As justificativas apresentadas pela UJ, embasadas na falta de clareza da IN SLTI N o 02
- Primeira Edição de 30/04/2008, a qual foi usada para instruir o processo, nào são
procedentes. Peto contrário, revelam a ausência de controles internos por parte da LJJ,
visto que, tanto o Contrato n° 15/2011, assinado em 22/12/2011, quanto o Pregao
Eletrônico n° 09/2011 que lhe deu origem são posteriores a primeira edicao da IN n°
02/2008, a qual sofreu alteraçOes, sendo que, já em 2009, o art. 44 havia sido
modificado, deixando claro que a produtividade se referia aos diversos tipos de piso que
especifica.

Da mesma forma, o mesmo pode-se afirrnar em relaçao a fachada envidraçada externa,
cujos encargos de limpeza estão sob responsabilidade da administracao do condomInio
do edificio no qua! a Suest/TO se localiza, ficando a UJ responsável pela lirnpeza da
face interna, que não dernanda a utilizaçao de equiparnentos especiais.
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59.000,00

2.760,00

49.478,95

Pregao 03/2013

Pregao 01/2013

Pregão 02/2013 -
A	 emnresa

r------.

/
Ademais, em que pese a Superintendência ter informado que a contrataçäo e d

.

pagamento dos servicos foram realizados corn base na metragem informada pela area de
Engenharja, caberia a Divisäode Ad- ministraço - DL DM e a Seção de Recursos
LogIsticos - SALOG conferir se os serviços medidos estavam de acordo corn o disposto
na H'T no 02/2008 (conforme artigos 91 e 95 da Portaria no 1776, de 08/09/2003, que
instituiu 0 Regirnento Interno da Funasa), o que não foi feito visto que houve aprovação
do edita! pelo Chefe da DIADM a época, a qual exerceu o cargo no perlodo de
01/08/2011 a 29/02/2012, contendo os equIvocos descritos e que acarretaram em
pagamentos indevidos no valor de R$ 34.95 8,6 1.

Dessa forma, a no observância da legislação de referenda - a IN SLTI/MPOG no
02/2008 - favoreceu a contratação de servicos de limpeza e conservaçäo por
quantitativos de serviços superiores aos efetivamente existentes.
Recomendaçoes:
Recomendacao 1: Propiciar condiçOes para que os servidores da UJ sejarn capacitados
na conducao de processos !icitatOrios e no acompanhamento e execucâo de contratos
administrativos.

Recomendaçao 2: Adotar as medidas administrativas suficientes e necessárias, tendentes
a promover a recuperaçâo dos valores indevidamente pagos a World Service Servicos
Técnicos Ltda.

Recornendação 3: Adotar rnedidas administrativas para promover a apuracão de
responsabilidade dos agentes que deram causa ao dano ao erário.

.

3.3.3 OPORTUNIDADE DA LICITAçA0

	

3.3.3.1 INFORMAçA0	 . ..

Os processos licitatórios analisados estão em conformidade corn a IegislaçAo
aplicável e orientaçOes emanadas pelos órgãos de controle.

Fato

Durante a análise de 06 processos licitatórios, no valor de R$ 265.204,59, observou-se
que todos os procedimentos adotados estavarn compatIveis corn a legis!açao ap!icãvel e
orientaçOes ernanadas pelos órgãos de controle, conforme amostra abaixo descrita:

iro XXII - Processos de Iicitaço analisados no curso da auditoria

	

N° DO PROC ESSO I	 OBJETO	 I VALOR OBSERVACOES

Ata de Registro de Precos para
aquisiçâo de apareiho de ar
condicionado tipo inverter de
27.000/30.000BTUs, corn
instalaçao por substituiço.
Aquisiço de água mineral em
recipiente de 20 L. - tipo
garrafflo para suprir as
necessidades da Sede da
Suest/TO.

Aquisiçao	 de	 peps,
acessOrios,	 Oleos,

25167.006.407/2013-00

25167.006.365/201227

25167.005.739/2013-59

Dinheiro páblico é da sua conta	 www. porta/dc,transparencjaov br
46

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51687230.



.

(9

0

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51687230.



lubrificantes, baterias e fluidos
em geral, para manutenção em
veiculos oficiajs da Suest/TO.

ofertante	 do	
rIS U C	 5menor	 preco

desistiu	 do
contrato,	 sendo
contratada a
segunda colocada,
mediante
Dispensa	 de

23.587,60 I Pregão04/2013

37.099,09 J Pregaoos/2013

Ata de Registro de Precos para
aquisiçâo de pneu automotivo,

25167.006.327/2013-09 conforme especificaçao
constarite no Termo de
referênci a.

	

25167.006.371/2013-56
	 Aquisiço de material de

Aquisição	 de	 material

25167.007.033/2013-31	 permanente, sendo: mOveis
para	 escritOri 0,
eletrodoméstico, multimIdia.

Fonte: Elaboracso propria 	 como base os processos de licitaçao firmados

93.278,95 1 PregãoO6/2013

no exercicio de 2013.

.

.

Cabe ressaltar que na amostra foram incluIdas somente iicitaçOes iniciadas em 2013,
exercIcio objeto da auditoria anual de contas.

4 GESTAO OPERACIONAL

4.1 AvALIAcA0 DOS RESULTADOS

4.1.1 EFETIVIDADE DOS RESULTADOS OPERACIONAIS

4.1.1.1 LNFORMAçA0	 .

Resultados quantitativos e qualitativos

Fato

No âmbito da Fundacâo Nacional de Saüde - Funasa, as Superintendências Estaduais
näo possuem responsabilidade sobre nenhum nIvel de programacäo definida no Piano
Plurianual 2012-2015, sendo assim a Suest/TO se restringe a executar e/ou fiscalizar
açOes previamente definidas peia sede da Funasa em BrasIlia (DF). No ano de 2013, a
unidade tocantinense aplicou os recursos definidos peio Orgo central da seguinte
maneira:

XXIII -	 executados oela Suest/TO

Projeto/
Atividade

FORTALECIMENTO DA
SAUDE AMBIENTAL

PARA REDUCAO DOS
RISCOS A SAUDE

20T6	 HUMANA
FOMENTO A

EDUCACAO EM SAUDE
VOLTADA PARA 0

SANEAMENTO
6908	 AMBIENTAL PARA

Desp
Executada
por lose.

Despesas	 Despesas	 em RP

	

Empenhadas Liquidadas 	 Valores	 NSo-Proc

11492,91 I 12.492,91 1 1249191

14.942,08 I 14942.08 I 14.942

www. portaldatransparencja.gov. b,

APERFEICOAMENTO
DO SISTEMA UNICO

2015	 DE SAUDE(S1JS

SANEAMENTO
2068 1	 BASICO

Dinheiro piTh/leo é da sua contu
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PROGRAMA DE
GESTAO E

MANUTENCAO DO
MINISTERIO DA

2115	 SAIJDE

PREVENCAO E
CONTROLEDE

DOENCAS E AGRAVOS -
ADMINISTRACAO DA

UNIDADE
APOLO A

IMPLANTACAO E
MANUTENCAO DOS

SISTEMAS DE
SANEAMENTO BASICO

E ACOES DE SAUDE
AMBIENTAL	 -

CAPACITACAO DE
SERVIDORES

PUBLICOS FEDERALS
EM PROCESSO DE
QUALIFICACAO E

8,21	 1.374399,61 1.227.340,

77	 93.874,77	 93.874,77

k	 I	 ç'-

532 94:6:^7---

Fonte: SIAFI Gerencial.

4572	 72.171,74 I 71.021,74 I 71.02L74 I 1.1

.

.
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Presidéncia da Repüblica - Controladoria-Geral da União - Secretaria Federal de Controle Interno

Certificado: 201407073
Processo: 25167.002464/2014-92
Unidade auditada: FUNDAçAO NACIONAL DE SAUDE - SUEST/TO
Ministério supervisor: MINISTERIO DA SAUDE
MunicIpio (UF): Palmas (TO)
ExercIcio: 2013

1. Foram examinados os atos de gestão praticados entre 01/01 e 31/12/2013 pelos
responsáveis pelas areas auditadas, especialmente aqueles listados no artigo 10 da Instruçâo
Normativa TCU n° 63/2010.

2. Os exames foram efetuados por selecão de itens, conforme escopo do trabaiho
informado no Re!atório de Auditoria Anual de Contas inserido neste processo, em atendimento
A legislacao federal aplicável as areas selecionadas e atividades examinadas, e incluIram os
resultados das açOes de controle, realizadas ao longo do exercIcio objeto de exame, sobre a
gestão da unidade auditada.

3. Foram registradas as seguintes constatacOes relevantes para as quais,
considerando as análises realizadas, não foi identificado nexo de causalidade corn atos de
gestâo de agentes do Rol de Responsáveis:

- Falhas na gestäo e fiscalizacao do contrato firmado corn a empresa Construtora Trindade
(item 3.1.1.1);

- Faihas na fiscalizaco do contrato firmado corn a empresa SANE VIAS (item 3.1.1.2);

- Contratação de servicos de limpeza e conservacão por metragern superior a area real a

•	
disposição da UJ, corn ocorrência de pagarnentos indevidos a contratada (item 3.3.2.1).

4. Nestes casos, conforme consta no Relatório de Auditoria, foram recomendadas
medidas saneadoras.

5. As seguintes constataçoes subsidiararn a certificaço dos agentes do Rol de
Responsáveis:

- Faihas na conclusão de Tomadas de Contas Especial (item 3.2.1.1);

- Atuaçao intempestiva da UJ na anãlise das prestaçOes de contas de transferências voluntárias
apresentadas (item 3.2.1.2).
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TE
Ado do Tocantins - SubstitutoChefe da Controladoria

6. Diante dos exames realizados e da identificaçäo de nexo de causalidade entre
atos de gestäo de cada agente e as constataçOes mencionadas, proponho que
.encaminhamento das contas-dos integran-tes do Rol de -Responsáveis, disponIvel na foiha 04
processo, seja conforme indicado a seguir:

ICPF do agente Cargo	 ou Avaliaçäo	 do
órgão de Controle Fundamentaco da avaliacao do

ptThlico	 funçäo Controle InternoInterno

Superintende
Itens 3.2.1.1 e 3.2.1.2 do141_** Regional	 de Regular	 corn Relatório de Auditoria n°043 

01/01/2013 a ressalvas. 201407073.25/11/2013

Superintende
Itens 3.2.1.1 e 3.2.1.2 do

***.432.711-** Regional	 de Regular	 corn Relatório de Auditoria n°26/11/2013 a ressalvas. 201407073.31/12/2013

Palmas (TO), 26 dejunho de 2014.
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Presidência da Repüblica - Controladoria-Geral da União - Secretaria Federal de Controle Interno

Parecer: 201407073	 rj

Processo: 25167.002464/2014-92
Urndade Auditada Superintendência Estadual da Funasa em Tocantins (Suest - TO) 	 -
Ministério Supervisor: Ministério da SaUde
MunicIpiolUF: Palmas/TO
ExercIcio: 2013
Autoridade Supervisora: Adernar Arthur Chioro dos Reis

Em conclusão aos encaminhamentos sob a responsabilidade da CGU quanto ao

processo de contas do exercIcio da Unidade acima referida, expresso opinião acerca dos

atos de gestAo referente ao exercIcio de 2013, a partir dos principais registros e

recomendacOes formulados pela equipe de auditoria.

No que diz respeito aos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em

especial quanto a eficácia e eficiência dos objetivos e metas fisicas e financeiras

planejados/pactuados para 2013, a Unidade não apresentou informaçoes no RelatOrio de

Gestào a respeito da execucão fisica e financeira das AcOes finalIsticas da Fundacào. A

Unidade informou que, por orientacao da Presidência da Funasa, "as Superintendéncias

Estaduais nâo tern responsabilidade sobre nenhurn nIvel de programacâo definida no Piano

Plurianual 2012-2015", tendo em vista que o orçarnento está todo vinculado a UG 255000

(Funasa Presidência).

As principais constataçOes, oriundas dos trabaihos de Auditoria de Contas do

exercIcio de 2013 da Unidade, referem-se a contratacao de servicos de limpeza e

conservaçäo por metragem superior a area real a disposicao da UJ, corn ocorrência de

pagamentos indevidos a contratada; a atuacão intempestiva da UJ na análise das prestacOes

de contas de transferências voluntárias apresentadas; as faihas na conclusão de Tomadas de

Contas Especial; as faihas na fiscalizacao do contrato firmado corn a ernpresa responsável

por elaborar estudos e projetos de engenharia; e as faihas na gestão e fiscalização do
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contrato firmado corn a empresa responsávei por subsidiar a Funasa na supervisão de

obras.

Entre as causas estruturantes das referidas constataçOes, pode-se relacionar as

faihas nos controles internos adrninistrativos da Unidade, que possibilitaram a aprovação

de Termo de Referência contendo equIvocos; a falta de quantitativo de pessoal para

analisar as prestacôes de contas; e as faihas nos controles internos relativos a gestão e

fiscaiizacão dos contratos de eiaboração de projetos e de apoio a supervisão de obras.

Foram expedidas recomendaçOes no intuito de a Unidade propiciar condicOes

para que os servidores da UJ sejam capacitados na condução de processos iicitatórios e no

acompanhamento e execuçào de contratos administrativos; adotar as medidas

administrativas suficientes e necessárias, tendentes a promover a recuperaçäo dos valores

indevidamente pagos a empresa contratada; promover a apuracäo de responsabilidade dos

agentes que deram causa ao dano ao erário; apresentar piano de acào para redução do

estoque de prestacOes de contas entregues e nâo analisadas; apresentar urn piano para

eliminar o estoque de Tomadas de Contas Especiais não concluIdas antes do prazo de 180

dias; recompor o erário pelos vaiores pagos indevidamente a empresa contratada por

servicos não executados; e reestruturar o sistema de controle quanto aos contratos

administrados peia Unidade auditada, criando rotinas para atestar nào somente a Nota

Fiscal, mas os serviços executados e apresentados nas pianilhas de medicao.

Em reiacAo as duas recomendaçOes oriundas de exercIcios anteriores,

monitoradas em 2013, a Superintendência Estaduai da Funasa impiementou plenamente

medidas saneadoras para apenas uma deias. No que se refere ao registro de processos

administrativos no CGU-PAD, esta recomendaco está pendente de atendimento, corn

impacto na gesto. Ocorre que houve a reincidência da faiha para a gestão de 2013.

Quanto aos controies internos, embora verificadas insuficiencias/fragilidades

em algumas areas de atuacão, não houve comprometimento a regular gestäo da Unidade.

Como pontos positivos da gestão destacam-se a utiiização, peia Unidade, de

check-lists fornecidos peia sua Procuradoria-Gerai Federal (PGF), de forma a rninimizar as

deficiências na formaiizacão e instruçâo dos processos de compra; e a correcão das

ocorrências encaminhadas peia CGU no exercIcio sob exame.

.

.
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Assim, em atendimento as determinacOes contidas no inciso III, art. 9° da Lei

n.° 8.443/92, combinado corn o disposto no art. 151 do Decreton.° 93.872/86 e inciso

art. 13 da ll'/TCU/N.° 63/2010 e fundamentado no Relatório de Auditoria, acØf$ a

conclusào expressa no Certificado de Auditoria Desse rnodo, o processosr

encaminhado ao Ministro de Estado supervisor, corn vistas a obtencAo do Pronuncimeit;/

Ministerial de que trata o art. 52, da Lei n.° 8.443/92, e posterior remessa ao

Contas da Uniâo.

BrasIlialDF,yj A de juiho de 2014.

SANDRA MAtijS
Diretora de Auditoria 

EUD BRUM
:a Social - Sul
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